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RESOLUCAO

ATRIBUICOES DO DIRETOR TECNICO E DO DIRETOR
CLINICO

CFM*

Palavras-chave: atribuicées, diretor técnico, diretor clinico, afastamento, eleicéo,
revogacdo, Resolucéio CFM 1342/91, substituicdo

TASKS OF THE TECHNICAL AND THE CLINICAL DIRECTOR

Key words: attributions, technical director, clinical director, removal, election,
revocation, Resolution CFM 1342/91, replacement

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuicées que lhe
confere a Lei n? 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto
44.045, de 19 de julho de 1958, e

CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 15 da Lei n? 3.999, de
15.12.61, os cargos ou funcdes de chefia de servicos médicos somente podem
ser exercidos por médicos habilitados na forma da lei;

CONSIDERANDO que o Art. 28 do Decreto n? 20.931/32 preceitua que
qualquer organizacdo hospitalar ou de assisténcia médica, piblica ou privada,
obrigatoriamente tem que funcionar com um Diretor Técnico, habilitado para o
exercicio da medicina, como principal responsdvel pelos atos médicos ali realizados;

CONSIDERANDO que o Art. 12 do Decreto n? 44.045/58 e a Lei n2
6839/80 estabelecem que as pessoas juridicas de prestacdo de assisténcia médica
estdo sob a agdo disciplinar e de fiscalizagdo dos Conselhos de Medicing;

CONSIDERANDO que, de acordo com o Art. 32 da RESOLUCAO CFM N2
1.214/85, a obrigatoriedade do registro e do cadastramento abrange também a
filial, a sucursal, a subsididria, ambulatérios e todas as unidades de atendimento
médico;

CONSIDERANDO que o Art. 82 da Resolucgo CFM N2 997/80 determina
que, no caso de afastamento do médico Diretor Técnico, o cargo deverd ser
imediatamente ocupado pelo seu substituto, também médico;

CONSIDERANDO que o Art. 11 da mesma Resolucgo CFM N2 997/80
estabelece que o Diretor Técnico, principal responsdvel pelo funcionamento dos
Estabelecimentos de Salde, terd obrigatoriamente sob sua responsabilidade a

* Conselho Federal de Medicina.
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supervisdo e coordenacdo de todos os servicos técnicos do estabelecimento, que a
ele ficam subordinados hierarquicamente;

CONSIDERANDO que ao Diretor Técnico compete assegurar condicdes
adequadas de trabalho e os meios imprescindiveis ao exercicio de uma boa prética
médica, zelando, ao mesmo tempo, pelo fiel cumprimento dos principios éticos;

CONSIDERANDO que ao Diretor Clinico compete a supervisdo da prética
médica realizada na instituicdo;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido pelo plendrio em sessdo realizada
em 08 de marco de 1991.

RESOLVE:

Art. 12 - Determinar que a prestacéo de assisténcia médica nas instituicdes
publicas ou privadas é de responsabilidade do Diretor Técnico e do Diretor Clinico,
os quais, no dmbito de suas respectivas atribuicdes, responderdo perante o Conselho
Regional de Medicina pelos descumprimentos dos principios éticos, ou por deixar de
assegurar condicdes técnicas de atendimento, sem prejuizo da apuragéo penal ou
civil.

Art. 22 - Sa@o atribuicoes do Diretor Técnico:

a) Zelar pelo cumprimento das disposicoes legais e regulamentares em
vigor.

b) Assegurar condicdes dignas de trabalho e os meios indispensdveis &
prética médica, visando o melhor desempenho do Corpo Clinico e demais profissionais
de satde em beneficio da populacdo usudria da instituicgo.

c) Assegurar o pleno e auténomo funcionamento das Comissées de Etica
Médica.

Art. 32 - Sao atribuicoes do Diretor Clinico:

a) Diretor e coordenar o Corpo Clinico da instituigao.

b) Supervisionar a execucdo das atividades de assisténcia médica da
instituicdo.

c) Zelar pelo fiel cumprimento do Regimento Interno do Corpo Clinico da
instituicdo.

Art. 42 - O Diretor Clinico serd eleito pelo Corpo Clinico, sendo-lhes
assegurada total autonomia no desempenho de suas atribuicoes.

Art. 52 - Revogado pela Res. CFM 1.352/92.

Parégrafo Unico — Face ds peculiaridades das instituicdes, é permitido ao
médico o exercicio simultdneo das fungdes de Diretor Técnico e de Diretor Clinico.

Art. 62 - Em caso de afastamento ou substitui¢cdio do Diretor
Técnico ou do Diretor Clinico, aquele que deixa o cargo tem o dever de
imediatamente comunicar tal fato, por escrito, ao Conselho Regional de Medicina.

Parégrafo Unico - A substituicdo do Diretor afastado deverd ocorrer de
imediato, obrigando-se o Diretor que assume o cargo a fazer a devida notificago ao
Conselho Regional de Medicina.

Art. 72 - Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a observéncia
da presente Resolucdo pelas instituicdes e pelos profissionais médicos.

118 Arg Cons Region Med do Pr
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Art. 82 - Esta Resolucéo entrard em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposicdes em contrdrio.

Brasilia-DF, 08 de marco de 1991.

Ivan de Arasjo Moura Fé Hercules Sidnei Pires Liberal
Presidente Secretério-Geral

Resolucéio CFM N°. 1342/1991
Resoluc¢éio Aprovada

Sesséo Plendria de 16/04/1991
Publicada no D.O.U. pag. 7014

ABORTO - Justica autoriza fim de gestacao de anencéfalo

BELO HORIZONTE- Agéncia Estado

“ O Tribunal de Justica de Minas Gerais (TH-MG) autorizou uma gestante
de Contagem, na regi&o metropolitana de Belo Horizonte, a interromper a gravidez
feto anencéfalo. Segundo o tribunal, a integridade fisica e mental da mulher e sua
familia deve prevalecer sobre a “ a garantia de uma vida meramente organica” .

A mae entrou com processo ha comarca de Contagem para fazer o aborto
apos o0 exame de ultrassonografia constatar que “ o feto € portador de anomalia
irreversivel, consistente em anencefalia e auséncia de calota craniana” . Pelo exame
apresentado na acdo, o bebé teria “ probalidade de morte em 100%” . No entanto,
em primeira estancia a Justica negou o pedido de interrupcéo da gravidez, sob
alegacéo de que a Constituicdo “ assegura os direitos do nascituro” .

A mée recorreu e o desembargador José Antonio Braga, da 9% Camara
Civel do TJ-MG, concordou com o pedido. Segundo o magistrado, além de ser
prejudicial aintegridade fisica e mental da familia, a gravidez ndo vai gerar vida” .
“N&o se quer evitar a existéncia de uma vida vegetativa, mas sim paralisar uma
gravidez sem vida presente ou futura”, afirmou. Ele argumentou ainda que o
prosseguimento da gravidez seria capaz de gerar danos a integridade fisica e mental
da gestante e de seus familiares, por isso “ o principio constitucional da dignidade
da pessoa humana deveré prevalecer sobre a garantia de uma vida meramente
organica’. Os desembargadores Antdnio Generoso Filho e Osmando Almeida
concordaram com o relator.

A possibilidade de interrupcéo da gravidez de feto anencéfalo tramita
desde 2004 no Supremo Tribunal Federal (STF), em acdo proposta pela
Confederacéo Nacional dos Trabalhadores na Satde (CTNS). A Procuradoria da
Republica e a Advocacia-Geral da Unidao (AGU) ja se monstraram favoraveis a
medida, que tem forte rejeicdo principalmente por parte da igreja. A previsdo € de
gue o polémico assunto entre na pauta do STF ainda neste ano.

Transcrito da Gazeta do Povo, Ago/2010
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RESOLUCAO

PROIBIDA A VINCULAGAO E/OU INTERAGAO DE PRATICA
DE ATOS MEDICOS COM ESTABELECIMENTOS DE ESTETICA,
BELEZA E CONGENERES

CRM-PR*

Ementa - veda o exercicio da medicina em estabelecimentos de estética, saldes e/
ou institutos de beleza e congéneres e dd outras providéncias.

Palavras-chave: vinculagdo, interacéo, médica, estabelecimento, institutos, saldes,
consultérios, estética, beleza, trocas de vantagens

PROHIBITED THE LINK AND/OR INTERACTION OF
MEDICAL ACTS WITH ESTABLISHMENTS OF AESTHETICS,
BEAUTY

Key words: linking, interaction, doctor, establishment, beauty parlors, offices, aesthetics,
beauty, frade advantages

O Conselho Regional de Medicina do Estado o Parand, no uso de suas
atribuicdes conferidas pela Lei n? 3.268, de 30 de setembro de 1957, modificada
pela Lei n2 11.000, de 15 de dezembro de 2004, regulamentada pelo Decreto N2
44.045, de 19 de julho de 1958 ¢,

CONSIDERANDO o disposto no Art. 22 da Lei N2 3.268/57, referente &
miss@o precipua do CRMPR que consiste em zelar pela observancia dos postulados
éticos no &mbito do Estado do Parand;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 15 da Lei N23.268/57, que estabelece
as competéncias institucionais do CRMPR;

CONSIDERANDO ser o Conselho Regional de Medicina o érgéo supervisor
do exercicio profissional da medicina no Estado do Parand, devendo exercer esse
mister em prol da comunidade assistida;

CONSIDERANDO a necessidade de ser mantida a reputacdo da profisséo
médica perante a sociedade, separando-a de préticas profissionais dissonantes com
o exercicio legal da medicina; )

CONSIDERANDO as disposicoes do Art. 68 do Cédigo de Etica Médica;

CONSIDERANDO a Resolugéio CFM n.2 1886/2008, que dispdes sobre
“As normas minimas para o funcionamento de consultérios médicos e dos complexos
cirdrgicos para procedimentos com internagéo de curta permanéncia”;

* Conselho Regional de Medicina do Parand.
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CONSIDERANDO o decidido em reuniéo plenéria do Corpo de Conselheiros
do CRMPR, realizada em 28 de junho de 2010.

RESOLVE:

Artigo 12 - E vedada a prética de atos médicos com vinculacdo e/ou inferacéo
com estabelecimentos de estética, saldes e/ou institutos de beleza e congéneres.

Pardgrafo Gnico - Entende-se por interac@o/vinculacdo, a existéncia de
consultério médico nos locais referidos no caput do artigo e/ou a troca de vantagens
pecunidrias ou de qualquer outra espécie entre médico e estabelecimentos de estética,
saldes e/ou institutos de beleza e congéneres.

Artigo 22 - Esta Resoluc@o entra em vigor na data da sua publicagéo,
revogadas as disposicdes em contrdrio.

Curitiba, 28 de junho de 2010.

Carlos Roberto Goytacaz Rocha
Presidente

Resolucéio CRM-PR N°. 180/2010
Resoluc¢éio Aprovada

Sesséo Plendria de 28/06/2010
Publicada no D.O.PR pdg. 39
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PARECER

MEDICO NEUROLOGISTA PODE ASSINAR LAUDO DE
TOMOGRAFIA DE SUA ESPECIALIDADE ?

Marco Antonio S. M. Ribeiro Bessa*

EMENTA - Médico neurologista assinar laudo de tomografia cerebral em servico de
radiologia que possui radiologista responsével.

Palavras-chave: tomografia, médico neurologista, laudo radiolégico, descricdo e
assinatura, radiologista, anunciar

CAN A NEUROLOGIST GIVE CT SCAN REPORTS OF HIS
SPECIALTY?

Key words: CT scan, neurologist, radiological report, description and signature,
radiologist, to announce

CONSULTA

Trata-se de pedido de consulta feito pelo Dr. XX., através de mensagem
eletrénica, nos seguintes termos:

“Sou neurologista e gostaria de saber se existe impedimento legal para
gue eu elabore e assine laudos de tomografia cerebral (exclusivamente) estando eu
vinculado a um servigo de radiologia com radiologista responsével.”

FUNDAMENTACAO E PARECER

Por se tratar de assunto j& avaliado por esse Conselho, reproduzo o Parecer
No. 1715/2006, aprovado em reuniéo plendria de 19/12/2005, de lavra da
Conselheira Marilia Cristina Milano Campos:

A Lei 3268/57 que regulamenta o exercicio da profisséo médica é clara
ao afirmar que o exercicio da Medicina em toda a sua plenitude se d& a partir de
diploma de graduagéo registrado no MEC e posterior inscricdo no CRM, podendo o
médico nédo especialista exercer quaisquer atividades na éreas de diagnéstico e
tratamento aos pacientes sob seus cuidados, podendo assinar laudos. No entanto, sé
pode anunciar especialidades os profissionais cujos fitulos de especialista tenham
sido registrados no CRM.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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A assinatura de laudos é de responsabilidade do médico que realiza o
exame, sendo recomenddvel que seja especialista, o que certifica em relagdo as
suas habilidades técnicas e em relagéo aos progressos cientificos, para os quais foi
especificamente treinado.

Néo hd, portanto, impedimento legal para que o médico néo especialista
interprete e assine laudos complementares, assumindo total responsabilidade pelos
seus atos.

E o parecer.
Curitiba, 03 de agosto de 2008.

Marco Antonio S. M. Ribeiro Bessa
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 110/2008

Parecer CRMPR N° 12022/2008

Parecer Aprovado

Sessdio Plendria n°® 2056, de 04/08/2008 - Camara lll
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PARECER

MEDIDAS ADMINISTRATIVAS DEVEM SEGUIR PRECEITOS
DOS CONSELHOS ETICOS OFICIAIS

Donizetti Dimer Giamberardino Filho*

EMENTA - Medidas administrativas operacionais, apesar de amparadas em decisdes
assumidas em assembléias de cooperados médicos, devem seguir os preceitos éticos
recomendados pelos Conselhos de Medicina, no exercicio profissional da medicing,
como ¢é de competéncia prevista em lei.

Palavras-chave: Resolugéio CFM 1642/2002, Resolugcdo CFM n® 1673/2003,
preceitos éticos, preceitos administrativos, autonomia, consulta bonificada

ADMINISTRATIVE MEASURES MUST FOLLOW PRECEPTS
OF THE OFFICIAL ETHICAL COUNCILS

Key words: CFM Resolution 1642/2002, CFM Resolution no 1673/2003, ethical
precepts, administrative precepts, autonomy, subsidized consultation

CONSULTA

Trata a presente de solicitacdo de consulta formulada pelo Dr. XXX., CRM
XXX, referente ao sistema de consulta bonificada, realizada por Cooperativa Médica,
registrada nesse Conselho Regional de Medicina como operadora de Saude. Indaga-
se sobre a legalidade do método instituido.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Inicialmente temos a esclarecer ao consulente que algumas decisées
seguem a legalidade, normalizada pelo direito na sociedade, mas néo significa que
estas mesmas decisdes sdo éticas ou justas.

A posicéo sobre o assunto ora em pauta é clara no dmbito do Conselho
Federal de Medicina, através das resolugdes CFM n°. 1642/2002 e CFM n°. 1673/
2003, as quais foram analisadas em parecer consulta n®. 1847/2007, do CRM-PR
guando enfatiza o artigo 1° da resolucgo CFM n°. 1642/2002 que deve seguir os
seguintes principios, entre outros:

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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- Respeitar a autonomia do médico e do paciente em relacéo a escolha de
métodos diagnésticos e terapéuticos.

- Vedar a vinculagdo dos honordrios médicos a quaisquer pardmetros de
restricdo de solicitagcdes de exames complementares.

Desta forma, concluimos que medidas administrativas operacionais, apesar
de amparadas em decisdes assumidas em Assembléias de cooperados médicos,
devem seguir os preceitos éticos recomendados pelo Conselhos de Medicina, no
exercicio profissional da medicina, como é de competéncia prevista em lei.

Recomendamos dar ciéncia das Resolucdes do CFM e Pareceres do CRM-
PR ao responsdvel técnico da cooperativa operadora de sadde em questao, para que
tenha a oportunidade de fazer os esclarecimentos pertinentes.

E o parecer.

Curitiba, 25 de agosto de 2008.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 111/2008

Parecer CRMPR N° 1990/2008

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n°® 2070, de 1°/09/2008 - Camara Il
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PARECER

HONORARIOS MEDICOS PARA COLOCACAO DE
DISPOSITIVO INTRAUTERINO

Hélcio Bertolozzi Soares*

EMENTA - Resolucdo Normativa N2 167/2008- atualiza o rol de procedimentos e
eventos em satde da Agéncia Nacional de Saldde Suplementar — ANS.

Palavras-chave: Resolucdo Normativa n? 167/2008, Agéncia Nacional, sadde
suplementar, dispositivo intrauterino, honordrios, insercéo

MEDICAL FEES FOR INTRAUTERINE DEVICE IMPLANT

Key words: Normative Resolution No. 167/2008, National Agency, supplementary
health, intrauterine device, medical fees, implant

CONSULTA

Trata-se de consulta encaminhada a este Conselho Regional de Medicina
do Parand, pela XXX., tendo em vista a Resolucdo Normativa RN N2 167/2008 que
atualizou o rol de procedimentos e eventos em satde da Agéncia Nacional de Saude
Suplementar-ANS.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Dentro da Classificacé@o Brasileira Hierarquizada de Honorérios Médicos
(CBHHM) devidamente acatada por esta Instituigéo, realmente ndo consta honordrios
e cuidados essenciais para a insercdo do dispositivo intra-uterino.

Em resposta as suas solicitacdes temos a aduzir:

1. Indicagéo do valor do honordrio para a remuneragéo de colocagéo do
DIU 2

Nos valores preceituados pela CBHPM, com a banda de - 20%, sem a
correcdo desde o ano de 2003, entende-se da necessidade da dilatacdo do colo
uterino, da histerometria e seguido da insercdo do artefato, pode-se ajuizar valores
correspondentes a dilatacdo do colo uterino (3.13.03.006.5) com porte 2 A acrescido
de valor destinado a curetagem uterina (3.13.03.005.7) com porte 4 A, perfazendo
total de R$ 304,00 (trezentos e quatro reais) para o médico responsdvel pela insercéo.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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2. Avaliag@o quanto & necessidade ou ndo da utilizacdo de anestesia e da
participacéo de anestesista no procedimento.

Os consultérios médicos, conforme prescreve a Vigiléincia Sanitdria permite
apenas consultas médicas. Toda e qualquer intervenc@o que demande fatores de
risco ao paciente, que pode ocorrer neste caso (por exemplo: hipotensdo arterial
motivado pela dor resultante do espasmo uterino) pode requerer cuidados que ndo
se dispde em consultérios aptos apenas para consultas. Desta forma, seria prudente
que as insercdes fossem realizadas em clinicas e/ou hospitais onde se disponibiliza
recursos adicionais a uma emergéncia médica. Assim sendo, entendo também, face
aos riscos eventuais de perfuracdo uterina no momento da insercdo, motivado pelo
fenémeno dor, também seria de boa norma a utilizacdo dos recursos de um
anestesiologista, com porte anestésico correspondente & curetagem uterina, previsto
na CBHPM como porte anestésico 1.

3. Quanto ao local para a realizagdo do procedimento: em consultério
médico, ambulatério ou em hospital (com ou sem internamento).

Respondida anteriormente, restando esclarecer que poderé ser realizada
sem infernamento.

4. Estimativa da composicdo de custo desse procedimento

Os valores jé referido para o ginecologista, acrescidos do valor anestésico
— PORTE 1.

5. Quanto aos dispositivos: que modelos sdo recomendado, qual a sua
vida 0til estimada de cada um deles e quais modelos apresentam melhor indicador
de relacdo custo/beneficio 2

A Agéncia Nacional de Sadde Suplementar (ANS) em sua Resolucdo
Normativa RN 167/2008, ampara apenas os DIUs com Cobre, estabelecendo
diferenca técnica para o SIU (Mirena), néo obrigando o seu pagamento dentro do
Rol de Procedimentos e Eventos em Salde. Tem este vida Util de cerca de 10 anos,
com periodo ideal de atividade de 5 anos (eficdcia ideal). No mercado brasileiro ha
o “T DE COBRE” E O “MULTILOAD". Néo diferencas marcantes entre ambos.

E o parecer.
Curitiba, 22 de agosto de 2008.

Hélcio Bertolozzi Soares
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 78/2008

Parecer CRMPR N° 1986/2008

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n°® 2065, de 25/08/2008 - Camara ll
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PARECER

OPERADORAS DE SAUDE SOLICITAM gQPlA DO GRAFICO
DE ANESTESIA. E LEGAL? E ETICO?

Luiz Sallim Emed*

EMENTA - Operadoras de satde solicitarem envio da cépia do gréfico de anestesia
e descricdo cirdrgica.

Palavras-chave: operadoras de satde, cdpia de grafico, descri¢éo cirdrgica

HEALTH INSURANCE COMPANIES REQUEST ANESTHESIA’S
CHART COPY. IS IT LEGAL? IS IT ETHICAL?

Key words: health insurance companies, chart copy, surgical description

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente Dr. XXX., da COPAN, solicita parecer ao CRMPR, pois operadoras de
satude tem solicitado o envio da copia do gréfico de anestesia e descrigéo cirdrgica.
Indaga quanto aos aspectos legais e éticos de disponibilizar estes documentos as
operadoras e cooperativas.

FUNDAMENTACAO E PARECER

O sigilo medico é o pacto de confianga e que fortalece o relacionamento
entre medico e paciente. Esta relacdo foi durante muitos anos direta, apés o
aparecimento dos convénios uma serie de fragilidades surgiram e por exigéncias
cada vez mais freqUentes por parte de operadoras tem exposto médicos e instituicdes
a beira de romper o sigilo médico. Pela experiéncia médica na lide com pacientes,
na gestdo de instituigdes hospitalares, na convivéncia nas comissdes de ética e pela
participacdo na vida conselhal, permitiu-me perceber que gradativamente as
operadoras foram exigindo cada vez mais do médico atos administrativos tudo em
nome do controle burocrdtico do atendimento aos seus usudrios ou clientes como séo
chamados atualmente. Na propor¢@o em que aumentavam as exigéncias, reduziom
os materiais e equipamentos para o exercicio da medicina e da boa prética médica.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Alguns médicos cometeram ou poderdo cometer infracdo ao revelar o sigilo; primeiro
para obterem a simpatia do convenio, outros por sentirem-se ameagados.

Evidenciamos devido esta situacdo conflitos entre médicos assistentes e
auditores a ponto do Conselho Federal de Medicina publicar resolucdo com definicées
sobre a auditoria médica e hospitalar. Esta resolucéo passou a nortear as agdes dos
auditores permitindo o trabalho dentro dos principios éticos e estabelecer a harmonia
entre os direitos e deveres da atividade de auditoria. Desconsiderando alguns deslizes
entre os atores na relacdo de auditado e auditor afirmo houve boa melhora com a
reducdo dos conflitos e denUncias. Para emitir este parecer realizamos pesquisa em
resolugdes e pareceres publicados por ilustres conselheiros do CFM e dos Conselhos
Regionais de Medicina (em anexo) que permite a conclusdo que deixo a critério da
cémara de julgamento para a decisdo definitiva.

CONCLUSAO

Considero que o gréfico de anestesia e a cépia da descricdo cirdrgica
fazem parte do prontuério do paciente. O prontudrio e nem fragmentos ou documentos
especificos ndo devem ser enviados em separado. Assim considero a solicitacdo do
grdfico de anestesia e da descricdo cirirgica pelas operadoras um pedido descabido,
pois a Resolucdo do CFM permite a auditoria da conta hospitalar “in loco” e tem o
direito de analisar todo o prontudrio médico ressalvado as normativas éticas
estabelecidas pela resolugdo.

E o parecer.
Curitiba, 05 de dezembro de 2008.

Luiz Sallim Emed
Cons. Parecerista

REFERENCIAS

Parecer CRMPA 21/2008
Parecer CFM 22/ 2000
Parecer CFM 1702/1999
Parecer CRMPR 004/1998
Parecer CFM 4842/1993

Processo-Consulta CRMPR N°. 161/2008

Parecer CRMPR N° 2025/2008

Parecer Aprovado

Sessdo Plendaria n® 2132, de 15/12/2008 - Camara ll
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PARECER

REGIME DO PLANTAO E RECEBIMENTO DOS
HONORARIOS

Wilmar Mendonca Guimardes*

EMENTA - Atendimento domiciliar de pacientes conveniados pela S. M. e honordrios
médicos.

Palavras-chave: regime do plantdo, honordrios, especificacdo do convénio

MEDICAL SHIFT AND PAYMENT OF MEDICAL FEES

Key words: medical shift, medical fees, specification of the health insurance company

CONSULTA

Em consulta feita por e-mail a este Conselho Regional de Medicina do
Parand, o consulente Dr. XXX, encaminha consulta sobre convénio médico da U. com
a XXX. com o seguinte teor:

“U. de Londrina contratou uma empresa para atendimento domiciliar de
pacientes conveniados XXX. Recebemos da U. pelo plantéo de doze horas 14 consultas
pré fixadas pela cooperativa. Acontece que alguns atendimentos sé@o particulares,
como atendimentos variados e transporte de doentes. N&o temos registro, férias,
nem insalubridade”.

Minha divida

1. Se estiver aqui para atender os conveniados da U. e os atendimentos
particulares séo recebidos pela M. nGo deveria receber honordrios pelo
servico extra?

2. AM. ndo deveria pagar/repassar pelo servico que realize e foi cobrado
do doente?

3. Talsituacdo néo fere o CEM, pois o médico néo recebe pelo seu trabalho?

4. Pode a diretoria das empresas definir regulamentos e ndo repassar
honordrios médicos@

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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5. Aempresa ganha sobre o trabalho profissional e ndo repassa, isso é
éticoe”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A Resolugdo CFM n. 1642/2002 regulamenta as relagdes entre médicos
e as empresas que atuam sob a forma de prestagdo de servicos direta ou por
intermediac@o de servicos médicos. Recomenda a principio que estas estejam
registradas nos Conselhos Regionais de Medicina de sua jurisdigdo, que devem
respeitar a autonomia profissional dos médicos, que efetuem os pagamentos
diretamente aos mesmos, sem retencdes a qualquer titulo. Devem em seus contratos
estipular forma de reajuste submetendo as suas tabelas ao Conselho Regional de
Medicina.

As empresas devem respeitar a autonomia dos médicos e do paciente em
relacdo & escolha de métodos diagnésticos e terapéuticos. Recomenda ademais que
protocolos médicos sejom admitidos como diretrizes, quando emanados pelas
sociedades de especialidades ou Associacdo Médica Brasileira.

A relacdo de trabalho descrita é a de pagamento fixo por participagéo em
plantdes, semelhante ao que ocorre em UTls, ambulatérios, e mesmo em clinicas de
atendimento de urgéncia ou mesmo hospitais. Neste caso séo estipuladas 14 consultas,
fixadas pela U. pela atividade desenvolvida. Pode haver vérios atendimentos ou
nenhum, com um pagamento fixo que de alguma forma garantiria remuneragdo
pelo plantdo. Desde que néo haja participacdo societdria do médico, os proventos
serdo os ajustados para o atendimento do plant&o. Este ajuste pode ser por pagamento
fixo ou agregar produtividade conforme ajuste prévio.

A regularidade do vinculo empregaticio deve ser discutido & luz do direito
do trabalho, a Consolidag@o da Lei do Trabalho. O instituto da intermediagdo de
servicos na economia de mercado é prerrogativa prevista em lei; cabe ao médico
aceitar ou negociar melhores condicées de remuneracdo se ndo estiver sendo
justamente remunerado pelo trabalho.

E o parecer.
Curitiba, 16 de janeiro de 2009.

Wilmar Mendonga Guimardes
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 75/2008

Parecer CRMPR N° 2035/2009

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n°® 2139, de 02/02/2009 - Camara Il
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PARECER

PERDA DE PRONTUARIO: O QUE FAZER?

Gerson Zafalon Martins*

EMENTA - Condutas a serem tomadas em caso de perda/extravio do prontuério
médico.

Palavras-chave: prontudrio, perda, conduta
LOSING MEDICAL RECORDS: WHAT TO DO?

Key words: medical record, loss, conduct

CONSULTA

Em documento encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand,
o consulente Dr. XXX., CRMPR XXXX, encaminha consulta com o seguinte teor:

“Gostariamos de esclarecer a conduta correta a ser tomada em caso de
perda/extravio de prontudrio (paciente ndo envolvido em situacéo judicial).

H& cerca de 15 dias, realizamos a primeira consulta e, no retorno, a
secretdria nGo conseguiu localizar o prontudrio no arquivo (papel, ndo eletrénico).
Néo hé relato de histéria de roubo ou furto na clinica neste periodo.

Que tipo de providéncia deve ser tomada?2”.

FUNDAMENTACAO E PARECER

As condutas a serem fomadas pelo médico, frente a uma situagéo desta, sGo;

12 Comunicar o fato ao Conselho Regional de Medicina;

22 Elaborar novo prontuério, onde anotard a ocorréncia de extravio do
anterior, bem como registrar que o paciente teve ciéncia do ocorrido.

Finalmente, se houvesse suspeita de roubo, furto ou outra situagéo criminal,
o médico deveria fazer o devido Boletim de Ocorréncia na Delegacia Policial.

E o parecer.
Curitiba, 03 de fevereiro de 2009.

Gerson Zafalon Martins
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 2041/2009

Parecer CRMPR N° 2041/2009

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n°® 2140, de 09/02/2009 - Camara ll

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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PARECER

ENCAMINHAMENTO HOSPITALAR DO PACIENTE
POLITRAUMATIZADO

Zacarias Alves de Souza Filho*

EMENTA - Servico de Pronto-Socorro; atendimento ao politraumatizado.

Palavras-chave: pronto socorro, politraumatizado, encaminhamento apropriado,
setor de internagdo

HOSPITAL REFERRAL OF THE POLYTRAUMA PATIENT

Key words: emergency room, polytrauma, appropriate referral, hospital admission
unit

CONSULTA

Em e-mail encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parané, o
consulente, Dr. XXX., encaminha consulta com o seguinte teor:

“Me dirijo ao Conselho Regional de Medicina do Parand, com o intuito de
esclarecer algumas ddvidas. Sou cardiologista, trabalho em XXX, aonde exista apenas
um hospital e cujo os internamentos séo divididos entre as seguintes clinicas: Clinica
Médica, Clinica Cirtrgica, Ortopedia e Traumatologia, Ginecologia e Obstetricia e
Pediatria. O Hospital ndo possui em seu corpo clinico Neurocirurgido e/ ou
Neurologista. Com base nessas informagdes tenho as seguintes duvidas:

- Para que clinica deve ser internado os casos de Politraumatismo com ou
sem trauma de crénio?

- Para que clinica deve ser internado os casos de Trauma Crénio, com ou
sem traumatismo Cranio Encefdlico?

- Para que clinica devem ser internados os casos de Trauma de face, com
ou sem fratura, tendo em vista que o hospital ndo possui Cirurgido-Buco-maxilo-
facial?”.

FUNDAMENTACAO E PARECER

O servico de Pronto-Socorro tem por obrigacdo: deverd atender inicialmente
todo paciente traumatizado, oferecer as primeiras medidas de diagnéstico e terapéutica,
indepedentemente de se tratar de paciente particular, convénio ou SUS.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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O politraumatizado deverd a seguir ser atendido em servico de clinica
cirdrgica, servico de ortopedia e traumatologia, dependendo da situagdo clinica do
paciente, com a participagdo, quando necessdrio do servico de clinica médica.

Se na condigdo fica afirmada a necessidade de outro especialista, como o
neurologista e neurocirurgid@o, ndo existente no Corpo Clinico do Hospital, deve haver
esforco para transferéncia de paciente para Hospital de referéncia.

A responsabilidade do paciente, nas condiges descritas do hospital existente
de T. B. ¢ do médico responsdvel pelo primeiro atendimento no Servico de Pronto
Socorro, em conjunto com outros especialistas convocados para atender o paciente
traumatizado.

E o parecer.
Curitiba, 25 de Junho de 2008.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Parecerista

Sobrestado em Reuniéo Plendria n.° 2.048° de 30/06/2008 — CAM Il para
avaliacéo de DEFEP.

COMPLEMENTACAO DE PARECER

Complementacdo de parecer apresentado, apds verificagéo pelo DEFEP
de pontos ainda obscuros e de esclarecimentos prestados pelo Diretor Clinico do
Hospital XXX, Dr. XXX, por solicitagéo do CRM:

Segundo Dr. XXX, autor da consulta, o hospital tem servigo de pronto-
socorro. Ao contrdrio da afirmacéo do consulente, a verificacéo efetuada pelo médico
fiscal do CRM, Dr. Elisio Lopes Rodrigues, conclui que o referido hospital ndo tem
servico de pronto-socorro, e sim um Pronto Atendimento para convénio e doentes
particulares. Tal informagao é exatamente idéntica & prestada pelo Diretor Clinico do
Hospital XXX, que ainda informa que atualmente no corpo clinico atua um
neurocirurgido. Desta forma, os pacientes com trauma craniano, apés avaliagdo
pelo clinico de plantéo, sGo encaminhados a este especialista.

Os demais pacientes de urgéncia/emergéncia deverdo ser atendidos no
Pronto Socorro Municipal, de onde sdo encaminhados, apés avaliagdo e medidas
terapéuticas iniciais, quando necessdrio, para atendimento especializado.

Curitiba, 23 de Janeiro de 2009.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 12/2008

Parecer CRMPR N° 2037/2009

Parecer Aprovado

Sessdio Plendria n® 2138, de 26/01/2009 - Camara lll
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PARECER

TRANSPLANTES INTERVIVOS NAO APARENTADOS DEVEM
SER ANALISADOS PELA COMISSAO DE ETICA

José Clemente Linhares*

Palavras-chave: transplante, intervivos, comisséo de ética, regulamento, definicoes

UNRELATED LIVING DONORS TRANSPLANTS SHOULD BE
ANALYSED BY THE ETHICS COMMITTEE

Key words: transplant, living donor, ethics committee, statute, definitions

CONSULTA

A consulta deu entrada através de correio eletrdnico enviado pela Sra.
V.S. R. com o seguinte teor:

“Segundo a nova Portaria do MS N° 2.600 de 21 de outubro de 2009,
todos os Transplantes Intervivos ndo aparentados obrigatoriamente teréo que passar
por uma comissdo de ética do servigo onde seré realizado o transplante.

Artigo 50, inciso 1°, designa que para doacéo e transplantes de
érgéo intervivos ndo aparentados, deve ser submetido previamente a
autorizacdo Judicial & aprovacéo da Comisséo de Etica do estabelecimento
de Saude transplantador e da CNCDO, assim como comunicados ao
Ministério Publico.

Diante do exposto questiona:

1. Essa comisséo de ética é a comiss@o |& existente no hospital?

2. Poderia ser criada uma comissé@o prépria para e como avaliar esses
casos de transplantes?

3. Quuais critérios deveriam ser avaliados pela comissGo?”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A preocupacdo do legislador na criacdo da portaria MS N° 2.600 ¢ legitima
e visa justamente evitar o abuso e eventual comércio de érgéos para transplantes. A
referida portaria estd muito bem elaborada e a regulamentacdo dos vérios tipos de

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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transplantes estd minuciosamente descrita, dispensando maiores comentdrios deste
Conselheiro.

Passo agora a responder pontualmente as questées feitas pela
consulente.

1- Essa comiss@o de ética é a comissdo & existente no hospital?

Sim. Na prépria portaria pode-se ver que a expressdo estd grafada
em letras maiUsculas, indicando tratar-se da comissdo especifica do
estabelecimento.

Além disso, ndo existe previsdo para a existéncia de mais de uma comisséo
de ética no mesmo estabelecimento, conforme se depreende da redacédo da resolucéo
1.657/2002 conforme transcrito abaixo:

“REGULAMENTO DAS COMISSOES DE ETICA”
Capitulo | - Das definicoes

Art. 1° As Comissdes de Etica Médica (CEM) constituem, por delegacao
do Conselho Regional de Medicina, uma atividade das instituigdes médicas, estando
a ele vinculadas. Tém fungdes sindicantes, educativas e fiscalizadoras do desempenho
ético da Medicina em sua érea de abrangéncia.

Art. 2° As Comissées de Etica sdo vinculadas ao Conselho Regional de
Medicina e devem manter a sua autonomia em relagdo &s instituicdes onde atuam,
ndo podendo ter qualquer vinculagdo ou subordinacdo & direcdo do
estabelecimento.

Paragrafo Unico Cabe ao diretor técnico prover as condicdes necessdrias
ao trabalho da Comisséo de Etica.”

2- Poderia ser criada uma comiss@o prépria para avaliar esses casos de
transplantes?

Baseado no exposto acima a resposta é ndo, contudo se a unidade de
transplante fizer parte de um conglomerado hospitalar, poderd ter comissao prépria
de acordo com o item f do artigo 4° da mesma resolucéo, conforme transcrevo
abaixo:

“Nas diversas unidades médicas da mesma entidade mantenedora
localizadas no mesmo municipio onde atuem, onde cada uma possua menos de 10
(dez) médicos, é permitida a constituicdo de Comissdo de Etica Médica representativa
do conjunto das referidas unidades, obedecendo-se as disposicdes acima quanto &
proporcionalidade.”

3- Quais critérios deveriam ser avaliados pela comissé@o?
A funcdo da comissdo de ética de um estabelecimento de saldde é
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de resguardar o exercicio da profissdo de maneira ética e dentro dos preceitos da
legalidade. Deste modo, os critérios a serem avaliados pela comissdo se baseiam
na aplicagdo dos diversos preceitos emanados nas resolucdes dos Conselhos Estaduais
e Federal de Medicina, no Cédigo de Etica Médica e na legislacdo em vigor. Como
relatei no preéimbulo, a portaria objeto desta consulta é bastante completa e explicita,
devendo ser conhecida dos membros da comisséo de ética que vé atuar em uma
instituicdo que realize transplantes.

E o parecer.
Curitiba, 26 de janeiro de 2010.

José Clemente Linhares
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 041/2010

Parecer CRMPR N° 2187/2010

Parecer Aprovado

Sessdio Plendria n°® 2478, de 26/04/2010 - Camara IV
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PARECER

NEGAR ATENDIMENTO A ANTIGO PACIENTE ESTANDO
JA DESCREDENCIADO

Paola Andrea Galbiatti Pedruzzi*

EMENTA - Conduta Etica do médico ao direito de rendncia do atendimento; operadora
de salde.

Palavras-chave: negar atendimento, descredenciamento do convénio, fornecer
declaragdo, autonomia de atendimento, desconhecer o descredenciamento, lapso
de tempo de consulta

DENYING MEDICAL ASSISTANCE TO A FORMER PATIENT
WITHOUT MEDICAL INSURANCE

Key words: deny attendance, no medical insurance, provide declaration, autonomy,
ignoring lack of insurance, time since last medical consultation

CONSULTA

A Sra. XXX, em email encaminhado ao CRMPR faz diversos questionamento
quando a ética médica, como negar-se a atender paciente antigo, alegando
descredenciamento do plano de satde, negar-se a fornecer declaragéo médica, etc.

FUNDAMENTACAO E PARECER

Passo a responder de forma pontual os questionamentos, citando que as
algumas respostas ficam prejudicadas.

1. Negar-se a atender um paciente antigo (hé cerca de 5 ou 6 anos)
que - relatando dores agudas em funcéo da doenca - tenta marcar uma
consulta? Alega o médico que ele (o paciente) néo o havia procurado no ano
de 2009, e por isso ndo sabia que o médico estava se descredenciando do
plano sob o qual a atendeu nos Ultimos anos? Se esse era o seu objetivo
desde o inicio do ano, néo teria sido ético avisar os paciente (atendidos por
esse plano) sobre o fato, com antecedéncia suficiente para marcar uma Gltima
consulta, se essa fosse a necessidade ou a vontade do paciente?

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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O médico ndo é obrigado a atender quem ndo deseje, exceto em situacdes
de iminente perigo de vida, ou de agravamento de sua doenca, quando né&o haja
outro profissional para dar assisténcia adequada. (Artigo 79) (Cédigo de Etica Médica
- Resolucdo CFM 1.246/88 de 8 de janeiro de 1988).

Art. 72 - O médico deve exercer a profissGo com ampla autonomia, ndo
sendo obrigado a prestar servicos profissionais a quem ele nGo deseje, salvo na
auséncia de outro médico, em casos de urgéncia, ou quando sua negativa possa
trazer danos irreversiveis ao paciente.

Em relagdo & recusa a pacientes de determinado convénio, caso o médico
néo aceite a forma de trabalho ou a remuneragéo proposta pelos convénios, pode
livremente deixar de prestar estes servicos, ndo cabendo qualquer tipo de
discriminacdo, conforme previsto no Cédigo de Etica Médica.

Art. 82 - O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer
restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficécia e correcdo de seu trabalho.

A comunicacdo prévia ao desligamento de médico da prestagéo de servicos
por operadoras de sadde, nem sempre é possivel, por dificuldades operacionais,
gue envolvem néo apenas o trabalho médico, mas o trabalho de demais profissionais,
tais como secretdrias, gerentes, etfc.

2. Pode ele simplesmente negar-se a dar uma declaracéo sobre a
doenca do paciente (para fins de renovacdo de licenga de estacionamento
especial) - de sua especialidade, e largamente conhecida e tratada por ele
durante anos - sob a alegagéo de que s6 pode fazer isso caso o paciente
realizasse uma consulta?

Segundo o CEM, é vedado ao médico:

Art. 112 - Deixar de atestar atos executados no exercicio profissional,
qguando solicitado pelo paciente ou seu responsdvel legal.

Pardgrafo Unico - O atestado médico é parte integrante do ato ou tratamento
médico, sendo o seu fornecimento direito inquestionével do paciente, néo importando
em qualquer majoragéo dos honordrios.

Porém lembramos que existem critérios para o preenchimento de
declaracdes, atestados e afins, como o conhecimento dos fatos atuais do paciente.
Caso o médico néo tenha conhecimento da situagéo atual da doenca, como por
exemplo, em paciente que ndo presta assisténcia por algum tempo, o mesmo néo
estd obrigado a fornecer atestado. Importante citar que a emissdo de atestado ou
demais declaragdes necessitam até mesmo a verificagdo de que o paciente encontra-
se vivo, e em que condicdes de salde, etc.

E vedado ao médico:

Art. 110 - Fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o
justifique, ou que ndo corresponda a verdade.
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Art. 117 - Elaborar ou divulgar boletim médico que revele o diagnéstico,
prognéstico ou terapéutica, sem a expressa autorizagdo do paciente ou de seu
responsével legal.

Portanto a resposta a esta pergunta é Sim.

3. “Despachar” um paciente antigo por telefone, nas circunstdncias
acima descritas, sem sequer indicar-lhe um colega que possa atendé-lo nesse
momento de crise da doenca?

Resposta prejudicada. Em virtude da subjetividade da pergunta.

4. Negar-se a colocar o nome do paciente em lista de espera “porque
ndo vai dar para atender até a data final do desligamento do plano, em
novembro”?

Resposta prejudicada. Em virtude da subjetividade da pergunta.

5. Negar-se a marcar um atendimento particular nesse momento de
crise, alegando néo ter hordrio disponivel até o final de novembro?

Resposta prejudicada. . Em virtude da subjetividade da pergunta. Cito
novamente os artigos 72 e 8°.

Art. 72 - O médico deve exercer a profissGo com ampla autonomia, ndo
sendo obrigado a prestar servicos profissionais a quem ele nGo deseje, salvo na
auséncia de outro médico, em casos de urgéncia, ou quando sua negativa possa
trazer danos irreversiveis ao paciente.

Art. 82 - O médico ndo pode, em qualquer circunsténcia ou sob qualquer
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, devendo evitar que quaisquer
restricdes ou imposicdes possam prejudicar a eficécia e correcdo de seu trabalho.

Finalizando, o Conselho Regional de Medicina do Estado de Sé@o Paulo
publicou o Guia da Relagdo Médico Paciente, disponivel no site do CREMESP
(www.cremesp.org.br), que tem por objetivo contribuir para o convivio humano
baseado na confianca, no didlogo franco e no respeito mdtuo, objetivo que vai além
das relacdes profissionais.

Cito a primeira parte do sumdrio e recomendo a leitura desta importante
publicacéo aos médicos e pacientes.

0O que melhora a relagéio médico-paciente

Por parte do médico:

- Prestar um atendimento humanizado, marcado pelo bom relacionamento
pessoal e pela dedicacdo de tempo e atencdo necessérios. - Saber ouvir o paciente,
esclarecendo dividas e compreendendo suas expectativas, com registro adequado
de todas as informagdes no prontudrio. - Explicar detalhadamente, de forma simples
e objetiva, o diagnéstico e o tratamento para que o paciente entenda claramente a
doencga, os beneficios do tratamento e também as possiveis complicacdes e
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prognésticos. - Apds o devido esclarecimento, deixar que o paciente escolha o
tratamento sempre que existir mais de uma alternativa. Ao prescrever medicamentos,
dar a opcdo do genérico, sempre que possivel. - Atualizar-se constantemente por
meio de participacdo em congressos, estudo de publicacdes especializadas, cursos,
reunides clinicas, féruns de discussdo na internet etc. - Ter consciéncia dos limites da
Medicina e falar a verdade para o paciente diante da inexisténcia ou pouca eficdcia
de um tratamento. - Estar disponivel nas situagdes de urgéncia, sabendo que essa
disponibilidade requer administracéo flexivel das atividades. - Indicar o paciente a
outro médico sempre que o tratamento exigir conhecimentos que ndo sejam de sua
especialidade ou capacidade, ou quando ocorrer problemas que comprometam a
relagéo médico-paciente. - Reforgar a luta das entidades representativas da classe
médica (Conselhos, Sindicatos e Associages) prestando informagces sobre condigoes
precdrias de trabalho e de remuneracdo e participando dos movimentos e acdes
coletivas.

Por parte do paciente:

- Lembrar-se de que, como qualquer outro ser humano, o médico tem
virtudes e defeitos, observando que o trabalho médico é uma atividade naturalmente
desgastante. - Considerar cada médico principalmente por suas qualidades, lembrando
gue em todas as dreas existem bons e maus profissionais. Ter claro que o julgamento
de toda a classe médica por conta de um mau médico néo faz sentido. - Nao exigir
o impossivel do médico, que sé pode oferecer o que a ciéncia e a Medicina
desenvolveram. Da mesma forma, jamais culpar o médico pela doenca. - Respeitar
a autonomia profissional e os limites de atuacdo do médico. Ele ndo pode ser
responsabilizado, por exemplo, por todas as falhas dos servicos de sadde, muitas
vezes sucateado por seus gestores. Nesse sentido, é direito do paciente denunciar e
reivindicar para que o Estado cumpra sua obrigacéo. Existem 6rgdos competentes
para isso, como os Conselhos de Satde e o Ministério Publico, além da direcé@o dos
proprios servicos. - Nao exigir dos médicos exames e medicamentos desnecessdrios,
lembrando que o sucesso do tratamento estd muito mais na relacéo de confianca
gue se pode estabelecer com o médico. - Seguir as prescricdes médicas
(recomendacdes, dosagens, hordrios efc.) e evitar a automedicacdo. - Ter consciéncia
dos seus direitos.”

E o parecer.
Curitiba, 29 de marco de 2010.

Paola Andrea Galbiatti Pedruzzi
Cons®. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 154/2010

Parecer CRMPR N° 2181/2010

Parecer Aprovado

Sessédo Plendria n°® 2468, de 12/04/2010 - Camara Il
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PARECER

INTERCONSULTAS DE ESPECIALIDADE EM HOSPITAL
UNIVERSITARIO

Zacarias Alves de Souza Filho*

EMENTA - Interconsultas em hospital universitario

Palavras-chave: médico residente, especialidade, responsabilidade, prescricao,
acompanhamento, obrigacdes, especializando preceptores, orientagéo dos gestores

MEDICAL INTERCONSULTATION IN A UNIVERSITY
HOSPITAL

Key words: medical resident, specialty, responsibility, prescription, monitoring,
obligations, specializing preceptors, instruction of the system managers

CONSULTA

Em e-mail encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parand, a
Sr.2 XXX. faz consulta com o seguinte teor:

“E muito comum durante os programas de residéncia médica, a solicitacéo
de pedidos de interconsultas entre as especialidades. E muito comum também que,
em repetidas situagdes, a especialidade para a qual o paciente estd internado delegue
algumas funcées para as especialidades que emitiram opinides a respeito do caso do
paciente. Entre estas funcdes citam-se as prescricdes médicas didrias, solicitagdes de
exames, acompanhamento clinico didrio e atendimentos de urgéncia e emergéncia.

Ocorre que os residentes das especialidades que respondem aos pedidos
de interconsulta, que obviamente sdo responsdveis pelos pacientes internados em
suas especificas dreas, ficam sobrecarregados quando assumem o manejo clinico de
pacientes de outras especialidades.

Pergunta: o médico residente que responde o pedido de interconsulta torna-
se responsdvel pelas prescricdes, avaliacdes e atendimentos de urgéncia / emergéncia
do paciente em questdo ou o responsével por tais obrigacdes continua sendo o médico
que solicitou o pedido de interconsulta?

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Em resposta, tendo em vista que “Residéncia Médica é oficialmente curso
de pés-graduacdo e especializacdo - sob orientacéo de profissionais médicos de
elevada qualificacdo ética e profissional”, temos a aduzir:

O médico residente responde aos pedidos de consulta de outras clinicas,
sob orientac@o de seu preceptor, que é o responsdvel, juntamente com o professor
chefe do servico universitério, por orientagdes prestadas.

O responsdvel pelo paciente continua sendo o coordenador médico do
Servigo de origem do pedido de consulta ou de parecer, e ndo somente o médico
residente que agilizou ou o pedido ou a resposta & orientacdo solicitada.

E possivel, si necessdrio, a transferéncia do paciente para outra clinica,
dentro de um hospital universitdrio, si esta atitude for julgada a mais conveniente
para determinado paciente; neste caso, a responsabilidade pelo paciente passa a ser
do professor coordenador deste Servico ou Clinica, ndo extinguindo a responsabilidade
do coordenador do servico de origem do paciente, que deverd manter, si necessdrio
e em acordo com médicos deste outro Servico, orientacdes a condutas dentro sua
especialidade.

No caso de paciente sob tratamento ou investigacdo por mais de uma
clinica universitdria, todos seus preceptores, e ndo sé seus residentes, sdo responsdveis
por suas atitudes e orientagdes, a coordenacéo ficando a cargo da Clinica onde o
paciente encontra-se internado.

E o parecer.
Curitiba, 05 de abril de 2010.

Zacarias Alves de Souza Filho
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 052/2010

Parecer CRMPR N° 2182/2010

Parecer Aprovado

Sessdio Plendria n°® 2468, de 12/04/2010 - Camara lll
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PARECER

SOLICITAQAQ DE EXAMES POR MEDICO
NAO COOPERADO

Roberto Issamu Yosida*

EMENTA - Solicitacé@o de exames por médico ndo cooperado

Palavras-chave: solicitagéo de exames, limitac@o prevista, autonomia administrativo,
médico cooperado

REQUEST OF MEDICAL TESTS BY A NON-COOPERATED
PHYSICIAN

Key words: request of medical tests, limitation, administrative autonomy, cooperated
physician

CONSULTA

Em e-mail enviado ao Conselho Regional de Medicina do Parand, o
consulente Dr. XXX solicita esclarecimentos sobre a solicitacdo de exames por médica
ndo cooperada.

Relata que uma médica néo cooperada da Unimed solicita 17 exames de
sangue no total, com indicagdo para doencas diversas.

Especifica que os exames s&o: progesterona, TSH, T3 livre, S-DHEA, cortisol
matinal, IGFI ou somatomedina C, IGF BP3, homocisteina, testosterona, insulina de
jejum, colesterol total, LDL, triglicerideos, lipo A, fibrinogénio, ferritina e célcio.

Na solicitagé@o consta o diagnéstico sob a codificagéo internacional de
doencas de numero E34. Este CID é descrito como: “outros transtornos endécrinos”.

Cita que ndo é um caso isolado, pois vérios beneficidrios foram consultados
pela médica e solicitados praticamente os mesmos exames e com o mesmo diagndstico.

Relata que o Conselho Regional de Medicina do Parand, em parecer sob o
ndmero 1.870/2007 do eminente conselheiro Dr. Sérgio Maciel Molteni, ementou
que: “Os planos de salde podem impor a seus clientes a obtencéo de guias de
exames somente com seus médicos credenciados (ou cooperados) desde que o contrato
preveja essa limitagéo”.

Igualmente relata que o parecer do Conselho Regional de Medicina de
Séo Paulo, sob o nimero 53.530/2001, do conselheiro Dr. André Scatigno Neto,

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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diz que o convénio pagador dos exames pode auditar a requisicdo feita por médico
néo conveniado, e no caso de discordar de tal requisicéo encaminha o paciente a
médico conveniado para nova avaliagéo clinica.

Esclarece que a Unimed XXX nédo libera os exames e informa ao paciente
gue poderd optar por consultar um médico cooperado ou que poderd realizar os
exames em cardter particular e posteriormente ser reembolsado baseado nos
pardmetros de valores praticados pela Unimed XXX.

Continua dizendo sobre o sistema cooperativista em que as despesas sGo
rateadas entre os cooperados e que estes possuem responsabilidades legal e financeira.
O que ndo ocorre com os médicos néo cooperados.

Cita a resolugéo do CONSU - Conselho de Saude Suplementar do Ministério
da Saude - de nimero 8 que em seu artigo 2 inciso VI estabelece que é vedado:
negar autorizacdo de procedimento em razéo do profissional solicitante ndo pertencer
& rede prépria, credenciada, cooperada ou referenciada da operadora. Por fim,
discorda desta resolugéo do CONSU.

FUNDAMENTACAO
O novo Cédigo de Etica Médica diz que:

Capitulo |
PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

VIl - O médico exercerd sua profissdo com autonomia, ndo sendo
obrigado a prestar servicos que contrariem os ditames de sua consciéncia ou a
guem ndo deseje, excetuadas as situacdes de auséncia de outro médico, em caso
de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua recusa possa trazer danos & sadde do
paciente.

VIl - O médico ndo pode, em nenhuma circunsténcia ou sob nenhum
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer
restricdes ou imposi¢des que possam prejudicar a eficiéncia e a correcéo de
seu trabalho.

IX - A Medicina ndo pode, em nenhuma circunsténcia ou forma, ser exercida
como comércio.

XVI - Nenhuma disposic@o estatutéria ou regimental de hospital ou de
instituicdo, publica ou privada, limitard a escolha, pelo médico, dos meios
cientificamente reconhecidos a serem praticados para o estabelecimento do diagnéstico
e da execugdo do tratamento, salvo quando em beneficio do paciente.

Capitulo 11 ]
DIREITOS DOS MEDICOS
E direito do médico:

Il - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as préticas
cientificamente reconhecidas e respeitada a legislacédo vigente.
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Capitulo 11
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL
E vedado ao médico:

Art. 14. Praticar ou indicar atos médicos desnecessdrios ou proibidos pela
legislacdo vigente no Pais.

Capitulo V
RELACAO COM PACIENTES E FAMILIARES
E vedado ao médico:

Art. 32. Deixar de usar todos os meios disponiveis de diagnéstico e
tratamento, cientificamente reconhecidos e a seu alcance, em favor do paciente.

Art. 39 Opor-se & realizagdo de junta médica ou segunda opinido solicitada
pelo paciente ou por seu representante legal.

Capitulo VI )
RELACAO ENTRE MEDICOS
E vedado ao médico:

Art. 52. Desrespeitar a prescricdo ou o fratamento de paciente, determinados
por outro médico, mesmo quando em funcdo de chefia ou de auditoria, salvo em
situacdo de indiscutivel beneficio para o paciente, devendo comunicar imediatamente
o fato ao médico responsavel.

PARECER

Em principio, entendo que este assunto é eminentemente administrativo,
ou seja, deve ser dirimido no &mbito da cooperativa.

O médico é profissional que possui o direito inalienével e irrevogdvel da
liberdade. E sua autonomia é defendida pelo Cédigo de Etica Médica.

Todavia, esta liberdade e autonomia deve ser exercida com ética e baseada
na melhor evidéncia cientifica disponivel.

Observe que hd mencdo clara sobre as prdticas reconhecidas
cientificamente.

Néo obstante esteja garantida pelos érgéos oficiais a liberdade e autonomia
do profissional da Medicina para avaliar o quadro clinico de seus pacientes e solicitar
exames, indubitdvel que, quando o usudrio da Unimed XXX necessita perceber
determinado exame de caréter eletivo deve apresentar o pedido elaborado pelo
médico assistente, que serd entdo repassado para andlise da Auditoria Médica a fim
de verificar se existe a cobertura pretendida, cabendo ao beneficidrio aguardar o
posicionamento final, trémite que visa proteger a sadde do paciente, considerado
mecanismo de regulacéo pela Resolucgo CONSU n.2 08/1998, do Conselho de
Satde Suplementar do Ministério da Satde e avalizado pela Agéncia Nacional de
Saude Suplementar - ANS.
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Outro ponto a destacar é que ao médico cooperado ou néo, é invidvel
conhecer, seja a abrangéncia dos servicos garantidos para cada plano de satde da
Unimed Medianeira, seja as restricdes de cobertura estabelecidas pela lei e contratos
vigentes que varia bastante especialmente em face do pacto ser ou ndo adaptado
aos ditames da Lei dos Planos de Satde (Lei 9.656/98).

Na hipétese de inexistir consenso a respeito da pertinéncia dos exames
solicitados, muito embora a Unimed XXX se depare com pedido de exame que esté
coberto pelo plano de satde, verificar que ndo hd base cientifica para sustentar tal
solicitac@o, este impasse deve ser resolvido por profissional alheio & relacdo, conforme
determina o artigo 42, inciso V, da Resolugo CONSU n.2 08/1998.

Este inciso estabelece que: V - garantir, no caso de situacdes de divergéncias
médica ou odontolégica a respeito de autorizacdo prévia, a definicdo do impasse
através de junta constituida pelo profissional solicitante ou nomeado pelo usudrio,
por médico da operadora e por um terceiro, escolhido de comum acordo pelos dois
profissionais acima nomeados, cuja remuneragdo ficaré a cargo da operadora.

Conforme legislacdo vigente que regulamenta as operadoras de planos de

saude, somente este mecanismo é apto para o deslinde no dmbito regulatério da
ANS.
E o parecer.

Curitiba, 05 de abril de 2010.

Roberto Issamu Yosida
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 043/2010
Parecer CRMPR N° 2183/2010

Parecer Aprovado

Sessédo Plenaria de 05/04/2010
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PARECER

ECODOPPLERCARDIOGRAMA TI}ANSTORACICO
E AREA DE ATUACAO

Lutero Marques de Oliveira*

EMENTA - Titulo de especialista em ecodopplercardiograma transtordcico

Palavras-chave: ecodopllercardiograma transtordcico, titulo de especialista, consulta
né&o médica, drea de atuagéo, ecocardiografia

TRANSTHORACIC DOPPLER ECHOCARDIOGRAM IS
WORKING PRIVILEGE

Key words: transthoracic Doppler echocardiogram, certificate of specialist, non-
medical consultation, working privilege, echocardiography

CONSULTA

Em carta encaminhada ao Conselho Regional de Medicina do Parand, a
Sra. XXX, faz as seguintes perguntas relacionadas a Ecodopplercardiograma
Transtordcico:

Transcrevo na integra suas perguntas:

“Necessitamos parecer de quais sdo os pré-requisitos para realizacdo do
exame abaixo:

1) Que titulo ou especialidade deve ter o médico que realiza o exame:
Ecodoplplercardiograma transtorécico?
2) Quais os critérios para realizar esse exame?”

FUNDAMENTACAO E PARECER

“N@o ha Titulo de Especialista em Ecodopplercardiografia, mas sim Area
de Atuagdo conforme Convénio celebrado entre o Conselho Federal de Medicina,
Associacdo Médica Brasileira e Comissdo Nacional de Residéncia Médica, que resultou
na Resolucgo CFM 1845/2008:

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Titulo de Area de Atuacao
ECOCARDIOGRAFIA
Formacgdo: 1 ano

Comiss@o Nacional de Residéncia Médica: Opcional em Programa de
Residéncia Médica em Cardiologia

Associag@o Médica Brasileira: Concurso da Sociedade Brasileira de
Cardiologia

Requisitos: Titulo de Especialista pela Associacdo Médica Brasileira em:

- Pediatria + certificado de atuacéo em Cardiologia Pediétrica

- Cardiologia

A ecografia é constituida de vdrios métodos para cumprir diferentes
finalidades. Sao eles o Modo M, o Modo B e o Modo Doppler Colorido.

O modo M para aferir diGmetro e espessura de estruturas cardiacas.

O modo B analisa morfologia e funcdo do coracgéo.

O modo Doppler faz o mapeamento em cores do fluxo sanguineo detectando
shunts e alteragdo do fluxo através das vélvulas cardiacas. Este estudo é feito tanto
por via transtordcia, como transesofdgica, durante o periodo fetal e mesmo como
procedimento intra-operatério. O resultado da realizagéo de apenas parte destas
modalidades ecocardiogréficas é um exame incompleto com conseqiente prejuizo
de um raciocinio clinico correto em desfavor do paciente.

E o parecer.
Curitiba, 10 de abril de 2010.

Lutero Marques de Oliveira
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 064/2010

Parecer CRMPR N° 2186/2010

Parecer Aprovado

Sessdo Plendaria n® 2478, de 26/04/2010 - Camara Il
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PARECER

MORTE ENCEFALICA E A SU§PENSAO DE SUPORTE
VENTILATORIO

José Clemente Linhares*
EMENTA - Transplante — morte encefdlica

Palavras-chave: transplante, morte encefdlica, critérios, legalidade do diagnéstico,
suspensdo de procedimentos, ventilacdo mecanica, assisténcia

BRAIN DEATH AND INTERRUPTION OF VENTILATORY
SUPPORT

Key words: transplant, brain death, diagnostic criteria, legality, interruption of
procedures, mechanical ventilation, assistance

CONSULTA

A consulta encaminhada através de correio eletrénico para este Conselho
Regional de Medicina enviado pela Enfermeira XXX e pelo Médico XXX com o seguinte
teor: )

“Trabalhamos em uma Comisséo Intra-hospitalar de Doagéo de Orgéos e
Tecidos para Transplantes, gostariamos de receber informagdes sobre a resolucéo
que discorre sobre a suspens@o das medidas terapéuticas apés a confirmacéo
diagnéstica da morte encefélica e saber se tais medidas incluem o desligamento do
ventilador mecanico ou apenas a suspensdo de drogas.”

FUNDAMENTACAO E PARECER

A preocupacédo do legislador para a regulamentacdo do transplante de
6rgdos e tecidos resultou na criagdo da portaria MS n°2.600 de 21 de outubro de
2009. A referida portaria estéd muito bem elaborada e a regulamentagéo dos varios
tipos de transplantes estd minuciosamente descrita, dispensando maiores comentdrios
deste Conselheiro.

Por outro lado, a realizacdo de transplantes de 6rgdos Unicos exigem a
comprovagéo de morte do doador e em algumas situagdes os 6rgdos sé sdo Uteis se
retirados enquanto ainda séo perfundidos. Para que isso ocorra, obviamente, o doador
deve estar em morte encefdlica.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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No intuito de normatizar e permitir o correto e ético diagnéstico de morte
encefdlica, o Conselho Federal de Medicina emitiu a Resolucgo CFM n2 1.480/97.
Esta resolugdo é a base da legalidade do diagnéstico de morte encefdlica para a
portaria acima citada.

O questionamento dos consulentes é basicamente se o suporte ventilatério
mecénico se enquadra na definicdo de medidas terapéuticas passiveis de suspenséo
pelo médico.

Este questionamento j& pode ser respondido em outras manifestacdes dos
Conselhos Federal e Regional do Parand através dos seguintes documentos:

Resolucdo do CFM n2 1480/97
Resolugao CFM n.2 1826/07
Resolucdo CRMPR n.2 82/99
Resolucdo CRMPR 85/00

Parecer CRMPR n.2 2101/09

Da resolugdo CFM n? 1826/07 transcrevo abaixo a parte que interessa a
este parecer e seus consulentes:

Art. 1° E legal e ética a suspensdo dos procedimentos de suportes
terapéuticos quando determinada a morte encefélica em ndo-doador de 6rgédos,
tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante, nos termos do disposto na
Resolucdo CFM n2 1.480, de 21 de agosto de 1997, na forma da Lei n® 9.434, de
4 de fevereiro de 1997.

8§ 1° O cumprimento da deciséio mencionada no caput deve ser precedida
de comunicacéo e esclarecimento sobre a morte encefdlica aos familiares do paciente
ou seu representante legal, fundamentada e registrada no prontudrio.

Embora esta resolucdo trate de individuo ndo doador, é um
aperfeicoamento da visdo ética e humana da manutencédo de suportes artificiais na
manutencdo de pacientes em morte encefdlica. E reconhece a legalidade da
suspensdo, inclusive da ventilagdo mecénica.

A Resolugéo CRMPR n2 82/99 normatiza quem séo os responséveis pelo
diagnéstico e comunicagdo aos familiares.

J& a Resolucdo CRMPR n2 85/00 merece aqui a transcricdo do seu primeiro
artigo:

Artigo 1° - Constatada a morte encefdlica o médico tem autoridade ética

e legal para suspender os procedimentos suportivos que foram utilizados
até o momento da sua determinagéo. O médico poderd, entretanto, considerando as
circunst@ncias do momento, manter os procedimentos suportivos & instituidos;

Como se pode ver também esta resolucdo dé apoio legal e ético & suspensdo
de métodos extraordindrios de manutencdo dos pacientes em morte encefdlica.

Finalmente, o Parecer n.22101/09 do CRMPR, emitido pelo Conselheiro
Mauricio Marcondes Ribas, responde a uma pergunta semelhante & destes consulentes:

Dentro dos aspectos legais, morais e éticos, apds constatada a morte
encefdlica, obedecendo aos critérios estabelecidos por esta resolucdo, os médicos
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devem suspender toda terapéutica de suporte (ventilagdo mecénica, drogas vasoativas)?
Se devem, como se conduzir se a familia néo concordar?

R: O Parecer CRMPR n2 1232/2000 conclui “'ao médico é possivel legal e
eticamente suspender o suporte vital quando declarada a morte encefdlica, embora
a seu critério, possa manté-lo, atendendo circunstéincias do momento, até a parada
inexordvel da atividade cardiaca’’.

Portanto, no entender deste Conselheiro, a ventilagdo mecénica constitui-
se em uma medida terapéutica e enquadra-se nos critérios de suspensd@o quando do
diagnéstico de morte encefdlica dentro dos ditames éticos e legais | estabelecidos.

E o parecer.

Curitiba, 12 de abril de 2010.

José Clemente Linhares
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 040/2010

Parecer CRMPR N° 2189/2010

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n® 2478, de 26/04/2010 - Camara IV
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PARECER

FALTA DE LEITO EM UTI E A RESPONSABILIDADE
DO MEDICO REGULADOR GESTOR

Mauricio Marcondes Ribas*

EMENTA - Falta de leito em UTI, a quem cabe a responsabilidade

Palavras-chave: leito de UTI, falta, vaga, responsabilidade, médico regulador, gestor,
vaga zero, conceito, médico plantonista, indisponibilidade

LACK OF ICU BEDS AND RESPONSIBILITY OF THE SYSTEM
MANAGER PHYSICIAN

Key words: UCI bed, lack of UCI bed, liability, manager physician, manager, no
hospital bed, concept, physician on duty, unavailability

CONSULTA

Em e-mail encaminhado a este Conselho Regional de Medicina, o consulente
solicita parecer, conforme transcricdo:

“Gostaria de um parecer do CRM frente ao novo Codigo de Etica Médica,
diante da questéo da situacdo criada pelo orgdo SUS como VAGA ZERO. 1) Conforme
Parecer n.2 1848/2007 do CRM-PR concluindo que os servicos de urgéncia/
emergéncia ndo podem alegar inexistencia de vaga para o médico regulador. Como
fica a situacdo entdo em o Medico da UTl explicar que néo dispde de leito, nem de
respirador, mas o Regulador ndo sé insite em enviar o paciente como envia, sabendo
que ndo hé respirador de que o paciente precise. Quem cabe a responsabilidade
nessa situagdo. Também na resolugdo 1755/2006 conclui que estando o médico de
plantao numa Unidade de Terapia Intensiva, somente poderd admitir um novo paciente
se dispuser de leito, sendo que sua responsabilidade apenas se inicia no momento da
admissdo desse paciente, na UTI, e que ndo cabe a ele procurar leito disponivel.
DIANTE DESSES FATOS COMO PODE O ESTADO QUE néo regularizou essa situacdo
ainda VALER-SE DESSA PORTARIA 2048/2002, estarem ainda utilizando-se dessa
EXPRESSAQ “VAGA ZERO PARA INTERNACAO” Obrigado pela atencéo, Dr. XXX,
CRM XXXX".

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Os Pareceres citados pelo consulente sGo ambos deste CRMPR, & primeira
vista parecem incongruentes, pois o Parecer n.2 1755/06 emitido pela nobre
Conselheira Roseni Terezinha Floréncio fala da impossibilidade de receber um paciente
em UTIl sem que haja condicé@o, |4 o Parecer n.2 1848/07, emitido pelo nobre
Conselheiro Romeu Bertol, coloca que pela Portaria MS n.22048/02, cabe ao médico
regulador, enquanto gestor, ndo aceitar o argumento da inexisténcia de leitos vagos
para néo direcionar os pacientes para a melhor hierarquia disponivel em termos de
servico de atencdo de urgéncias.

No entanto, afirma o Conselheiro Bertol que o conceito de ‘vaga zero’
deve ser entendido como uma medida proviséria, sendo obrigacdo do médico
regulador prosseguir na busca de vaga adequada para o paciente em Servico de
Saude Publico ou Privado, vinculado ou néo ao SUS no sentido de alocacao definitiva
e adequada as necessidades do paciente.

CONCLUSAO

O médico plantonista da UTI, ndo fica obrigado a receber paciente na
indisponibilidade de vaga. Cabe ao médico regulador a busca do melhor
encaminhamento possivel do paciente.

E o parecer.

Curitiba, 24 de maio de 2010.

Mauricio Marcondes Ribas
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 082/2010

Parecer CRMPR N° 2192/2010

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n°® 2513, de 07/06/2010 - Camara IV
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PARECER

TRATAMENTO PARA ACNE

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke*

EMENTA - Uso de medicamento para acne e retratamento

Palavras-chave: acne, terapéutica, retratamento, dermatologia, isotretinoina,
cobranca, terapéutica garantida, seguro

ACNE TREATMENT

Key words: acne, therapy, retreatment, dermatology, isotretinoin, charge, ensured
therapeutic, medical coverage

CONSULTA

Em e-mail encaminhado ao Conselho Regional de Medicina do Parang,
pela Sr.2 XXX a mesma refere ter feito tratamento com o produto Roacutan® do
Laboratério Roche, no periodo de agosto de 2007 a fevereiro de 2008, destacou
que este medicamento possui um programa de garantia de um novo tratamento sem
custos se ocorrer recidiva do quadro de acne dentro de um periodo de 2 anos apds
o término da medicagdo. A consulente informou que apds 1 ano e 2 meses apresentou
recidiva que se manteria até a data do protocolo neste conselho em 11/02/2010, e
o que a motivou a solicitar este parecer seria o fato de que desde novembro de
2009 vem tentando um segundo tratamento, mas por ter mudado de plano de satde
teve que mudar de médico visto que a médica anterior ndo atende pelo plano, a
atual profissional conseguiu o cupom e o envelope do Programa Seguro TGA, mas
ndo pode preencher pois ndo tinha as informagdes do tratamento anterior e solicitou
que fosse levado & antiga médica, no entanto, embora a documentacéo & tivesse
sido deixada hd uma semana e meia, a secretdria teria alegado que a médica néo
teria tempo e tampouco assinado os papéis, a Sra C. ofereceu-se para preencher
“as lacuninhas do cupom de adesdo, mas pelas normas do laboratério néo pode”.

A consulente comentou em sua carta que conversou sobre esta garantia
com vdérios dermatologistas e que ndo souberam responder, entdo em suas palavras
assim se expressou “... oras mas se é a drea deles, especializagéo e os representantes
ndo saem das salas dos médicos, é claro que eles sabem, porém, por ser um remédio
caro, acredito que haja um acordo entre eles para omitir esta informacéo” e que “...
ela existe sim, eu sou leiga, mas sei muito mais que muito médico por ai, fui atrds,

* Conselheira Parecerista CRMPR.
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afinal o interesse é meu, mas dei de cara com as normas do Laboratério (que pretendo
processar mais tarde) essas normas séo que apenas os médicos tem acesso ao
formuldrio de adesdo ao programa TGA (Terapéutica Garantida de Acne) e pior, s6
eles podem preencher e assinar”, e acrescenta que tem o prazo findando neste més
(fevereiro) para dar entrada no programa, caso contrdrio perde a chance e teré que
pagar um novo tratamento.

Pergunta: “A antiga médica pode cobrar uma consulta de 150,00 reais
para preencher isto? Nao que ela tenha cobrado, mas acredito que seja o que
gueira porque a secretdria mandou eu ir |4 falar com ela, sendo que quando ela
atende eu estou trabalhando também. Se ela cobrar, eu posso pedir para a nova
médica fazer isto, o que eu alego? E se eu perder o retratamento? Quem eu devo
processar? As duas?”

FUNDAMENTACAO E PARECER

Considerando que:

A isotretinoina, substdncia ativa de Roacutan®, é um estereoisdmero
sintético do écido all-trans-retinsico (tretinoina). E um produto que tem se mostrado
eficaz no tratamento da acne uma vez que atua nas vdrias etiologias da doenca, ou
seja na producdo sebdcea, na hiperqueratinizacéo folicular, na colonizagéo do ducto
pelo Propionibacterium acnes e no processo inflamatério.

A melhora observada no quadro clinico da acne grave esté associada com
a supress@o dose-dependente da atividade da gladndula sebdcea e com a redugéo no
tamanho das gléndulas sebédceas demonstrada histologicamente, associado a um
efeito antinflamatério dérmico.

A isotretinoina estd indicada nas formas graves de acne, ndédulocistica e
conglobata, acne com risco de cicatrizes permanentes e quadros de acne resistentes
a terapéuticas anteriores com antibidticos sistémicos e agentes tépicos.

Na maioria dos pacientes a resolucéo completa da acne é obtida com um
Unico curso de tratamento. No caso de recorréncia evidente, um novo curso de
tratamento com isotretinoina deve ser prescrito, com a mesma dose diéria e dose
cumulativa prévia. Como ainda pode ser observada melhora da acne até 8 semanas
apds o término do tratamento, o retratamento né&o deve ser iniciado antes deste
periodo, pacientes que foram acompanhados durante 10 anos apés o término do
tratamento, apresentaram remissdo completa da doenca em 60%, sendo que 23%
necessitaram de um segundo curso de tratamento (Layton, Stainforth, Cunliffe. Tem
years’experience of oral isotretinoin for the treatment of acne vulgaris; J Dermatol
Treat 1993; 4:52-5).

Aisotretinoina é contra-indicada nos seguintes casos: gravidez, mulheres
gue possam ficar grdvidas durante o tratamento, a menos que essas pacientes
satisfagam todos os critérios de contracepcdo exigidos, mulheres no periodo de
lactag@o, insuficiéncia hepdética, hipervitaminose A preexistente, pacientes fazendo
uso concomitante de tetraciclinas e derivados, pacientes com valores lipidicos
sanguineos excessivamente elevados, em pacientes com hipersensibilidade & droga
ou a algum de seus componentes, inclusive em pacientes alérgicos a soja.
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O Seguro TGA (Terapéutica Garantida da Acne), atualmente em vigéncia,
é um programa especifico do Laboratério ROCHE, que garante aos pacientes que
iniciaram o tratamento com Roacutan® entre 20/08/07 e 31/12/09, fizeram uso
exclusivamente de Roacutan® e apresentaram recidiva da acne, grave o suficiente
para merecer um tratamento sistémico, pelo menos 2 meses e até 2 anos apds o
término do anterior. Para ter este direito ao iniciar o tratamento com Roacutan® o
paciente deve acessar o site www.roche.com.br, ou entrar em contato com a central
de atendimento pelo 0800 720289 e se cadastrar, o folheto informativo para adeséo
e o préprio site esclarecem que aqueles que néo se cadastrarem no inicio do
tratamento ndo terdo direito ao beneficio. Todas as caixas de Roacutan® utilizadas
no tratamento devem ser guardadas e enviadas junto com o cupéo de adesGo em
carta registrada para o Laboratério Roche junto com o cupom de adeséo preenchido
pelo dermatologista, que apés andlise da empresa fornecerd o mesmo nimero de
caixas utilizadas anteriormente, a exemplo de outras empresas que também
trabalham com esta possibilidade de retratamento. No entanto, alguns critérios devem
ser preenchidos, desde que atestados pelo dermatologista:

1. ter tido forma grave de acne ou acne resistente a terapéuticas anteriores;

. dose didria: igual ou maior do que 0,5 mg/Kg/d,
. dose total acumulada de 120 a 150 mg/Kg,
. auséncia de hiperandrogenismo e/ou sindrome do ovdrio policistico,
. auséncia de macrocomeddes ou “sinus tract disease”,
. prevencdo de gravidez (sexo feminino) com métodos contraceptivos eficazes;
. preenchimento dos demais critérios recomendados em bula.

NONO A~ WN

Os Pareceres CRMPR n.2 1973/2008 e n? 1958/2008 emitidos
respectivamente pelas Conselheiras CRMPR Dra Marilia Milano Campos e Dra Roseni
Terezinha Floréncio, sobre consulta médica esclarecem que, a consulta médica é
composta de anamnese, de exame fisico, da concluséo diagnéstica, do prognéstico e
da prescricdo terapéutica, caracterizando um ato médico completo; estas etapas
podem ser iniciadas e concluidas num Unico periodo de tempo (tempo de consulta),
ou se forem necessdrios exames complementares que ndo podem ser executados e
apreciados naquele momento, o ato médico bésico terd continuidade quando o
paciente retornar com os exames complementares; nos casos de tratamentos
prolongados, quando hd necessidade periédica de reavaliacdes e até modificacdes
terapéuticas, cada consulta poderd ser cobrada, a concluséo, portanto, é de que sé
poderemos considerar a “reconsulta ou consulta de retorno” quando ela objetiva
complementar a consulta inicial, desde que o periodo decorrido seja compativel com
a feitura dos exames pedidos, e o médico poderd e deverd cobrar uma nova consulta,
pois precisard reavaliar todos os fatos ocorridos nesse intervalo, incluindo fatos novos,
ndo existentes na consulta inicial.

O Cédigo de Etica Médica (Resolucdo CFM n° 1246/88 e o atual Resolucdo
CFM n° 1931/09) Art. 3 - Capitulo | - Inciso lll, explicita que a fim de que possa
exercer a Medicina com honra e dignidade, o médico deve ter boas condicoes de
trabalho e ser remunerado de forma justa; Art. 110 — Art. 80 - veda ao médico
fornecer atestado sem ter praticado o ato profissional que o justifique, ou que néo
corresponda a verdade.
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CONCLUSAO

Apés estas consideragdes, sem entrar em antecipagéo de julgamento de
mérito em relacdo ao exposto pela consulente por tratar-se de caso concreto e néo
termos tido acesso aos prontudrios e & exposicdo do contraditério pelas partes citadas,
concluimos que:

1. A primeira médica age corretamente ao solicitar que compareca para
uma avaliagéo de maneira que o preenchimento do cupom e do laudo possam ser
os mais fidedignos possiveis, sendo prerrogativa do médico o diagnéstico, a solicitacdo
e a interpretagd@o dos exames, e a instituicdo de terapéutica;

2. A segunda médica que ndo possui as informacgdes anteriores, a ndo ser
aquelas fornecidas pela prépria paciente ndo pode atestar sobre algo que néo
acompanhou, a néo ser que a colega anterior emitisse um laudo médico adequado
gue pudesse orientd-la;

3. A avaliagéo a ser realizada para o preenchimento ou emissdo de um
documento constitui-se em uma consulta, ficando a critério do profissional cobrar ou
ndo pela mesma;

4. Ao se consultar poderd ser fornecido uma declaracdo de
comparecimento, que tem fé piblica, para justificar a auséncia tempordria ao trabalho,
visto a importancia desta andlise para a consulente;

5. Para o retratamento, o laboratério que oportuniza esta possibilidade,
necessita de um diagndstico, que deve ser feito pelo médico assistente responsével
pelo tratamento, lembrando que sdo poucos os medicamentos que apresentam este
tipo de garantia, e as regras sdo definidas pelo préprio fabricante, desde que
consoantes com a legislacdo vigente;

6. Cabe destaque que a necessidade de retratamento restringe-se a um
pequeno grupo de pacientes, que apresenta recidiva em um periodo inferior a 2 anos,
e que nem todos os pacientes utilizam a medicagdo comercial referida neste parecer,
optando por similares e genéricos, e que portanto ndo se encaixariam nas exigéncias
do programa, por isto, somente quando surge a necessidade é que o médico prescritor
entra em contato com o laboratério para obter a documentagdo necessdria;

7. Einteressante esclarecer que alguns médicos preferem néo prescrever
este tipo de medicamento, e mesmo sendo especialistas ndo possuem os termos de
compromisso e o receitudrio especial, desconhecendo a dindmica do processo.

s

E o parecer.
Curitiba, 06 de maio de 2010.

Ewalda Von Rosen Seeling Stahlke
Cons.9? Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 032/2010

Parecer CRMPR N° 2194/2010

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n® 2512, de 07/06/2010 - Camara lil
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PARECER

PAGAMENTOS DE CONSULTA. REDUCAO DE VALOR
PELO CONVENIO

Joachim Graf*

EMENTA - Cooperativa de satde, como medida de contencdo de gastos corta
pagamento de consultas noturnas.

Palavras-chave: cooperativa, gastos, consultas, pagamento, contengéo, adicional
noturno, reducdo do valor

MEDICAL CONSULTATION PAYMENT. PRICE REDUCTION
BY HEALTH INSURANCE COMPANY

Key words: cooperative, spending, medical appointments, payment, contention, night
additional value, cost reduction

CONSULTA

A consulta encaminhada através de correio eletrénico a este Conselho
Regional de Medicina do Parané pelo Dr. XXX, com o seguinte teor:

“Boa tarde. Necessito fazer uma consulta junto a este Conselho: Uma
Cooperativa de Satde desta cidade, como medida de contengéo de gastos, determinou
que a partir deste més de fevereiro, néo ird pagar mais o valor diferenciado das
consultas realizadas no periodo noturno (das 19 ds 7 horas e sdbados apés o meio
dia, além de domingos e feriados). Como prevé a AMB e a CHBPM o adicional para
estes casos é de 30%. Esta medida no meu entender é extremamente prejudicial aos
plantonistas que trabalham nestes periodos, e entendo ser justa a remuneracao deste
percentual a mais. Gostaria de saber o parecer deste conselho sobre esta questdo,
se existe respaldo legal desta Cooperativa em efetuar os pagamentos desta maneira.
Os médicos que se sentirem lesados podem recorrer dos valores néo recebidos?
Aguado parecer. Dr. XXX".

FUNDAMENTAGCAO E PARECER

A Resolugdo do CFM n.2 1642/2002, estabelece que o trabalho médico
deve beneficiar a quem o recebe e dquele que o presta, ndo devendo ser explorado

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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por terceiros, seja em sentido comercial ou politico. Neste sentido estabelece em seu
Artigo 12 que as cooperativas de trabalho médico ou outras empresas que atuem sob
a forma de prestacao direta ou intermediacdo dos servicos médico-hospitalares devem
respeitar a autonomia do médico e do paciente em relacdo a escolha de métodos
diagnésticos e terapéuticos, devem praticara justa e digna remuneracéo profissional
pelo trabalho médico, submetendo a tabela de honorérios & aprovacéo do CRM de
sua jurisdicdo. Além disso, devem negociar com as entidades representativas dos
médicos o reajuste anual da remuneracéo até o més de maio, impedindo que o
honordrio profissional sofra processo de reducéo ou depreciagéo.

O CEM estabelece em seu Artigo lll que, “Para exercer a Medicina com
honra e dignidade, o médico necessita ter boas condicdes de trabalho e ser
remunerado de forma justa”, em seu Artigo VIl que, “O médico néo pode em nenhuma
circunst@ncia ou sob nenhum pretexto renunciar a sua liberdade profissional, nem
permitir quaisquer restricdes ou imposicdes que possam prejudicar a eficiéncia e a
correc@o de seu trabalho”, e em seu Artigo X que, “O trabalho do médico néo pode
ser explorado por terceiros com objetivos de lucro, finalidade politica ou religiosa”.
Os trés artigos citados sdo revestidos de tal gravidade que séo elencados como
Principios Fundamentais.

A questdo encaminhada pelo colega tem dois componentes, o viés
trabalhista e o ético. Pela perspectiva trabalhista, o férum para equacionar a demanda
evidentemente é outro, pertinente a andlise trabalhista especifica.

Do ponto de vista ético, a pretensdo desta cooperativa em suprimir o
pagamento por trabalho realizado, ocorrendo este na hora ou dia que for, respeitados
os contratos previamente celebrados entre a mesma e os profissionais, claramente
confronta a Resolugdo do CFM citada, que estabelece a justa e digna remuneracéo
profissional pelo trabalho médico, ao mesmo tempo em que afronta aos Principios
Fundamentais a medida que deixa de remunerar dignamente o médico, impondo-
lhe restricdes, explorando-o com finalidade de lucro obtido a partir da contencéo de
gastos.

Tal atitude, em tese, deve ser comunicada ao CRM de forma explicita para
gue se tomem as medidas que couberem.

E o parecer.

Joachim Graf
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 057/2010

Parecer CRMPR N° 2193/2010

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n° 2513, de 07/06/2010 - Camara IV
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PARECER

TEMPO E NUMERO DE CONSULTAS EM PROGRAMA
DE SAUDE FAMILIAR

Alexandre Gustavo Bley*

EMENTA - Programa de Sadde da Familia - NUmero de consultas por jornada de
trabalho - Autonomia do médico

Palavras-chave: programa de satde da familia, autonomia médica, tempo de
consulta, determinagéao oficial

LENGHT AND NUMBER OF MEDICAL APPOINTMENTS
IN A FAMILY HEALTH PROGRAM

Key words: family health program, medical autonomy, length of consultation, official
determination

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada a este Conselho Regional de Medicina
do Parand, o Dr. XXX - CRMPR XXX, faz consulta com o seguinte teor:

“llmo. Sr. Presidente do CRM do Parand, na qualidade de médico do
Programa da Sadde da Familia, lotado na Unidade de Sadde XXX, cidade de XXX,
venho por meio deste solicitar a VS parecer quanto a duracdo de uma consulta
médica e, consequentemente, o nimero de consultas a estabelecer no trabalho do
PSF, cujas caracteristicas de atendimento se distanciam de outro tipo de programagéo
em que as consultas sdo realizadas em caréter de urgéncia/emergéncia. O presente
pedido do parecer de VS ¢ feito em vista da determinagéo irregular do nimero de
consultas a realizar numa jornada de trabalho, contida no Of/106/10/mm, em anexo,
de 17 de junho de 2010, da Prefeitura de XXX e com a qual discordamos, dadas as
caracteristicas do trabalho reali-zado pelas trés equipes que trabalham nesta Unidade
de Saude. Assinam comigo a Dra XXX e o Dr XXX, por concordarem que priorizamos
a humanizacéo do atendimento que é, por si, um indicador de exceléncia na satde
da familia, contrério ao arcaico e reducionista conceito de quantificar o atendimento
em nUmeros, como se de ciéncia exata tratar-se. Atenciosamente, XXX.”

No oficio enviado pela Prefeitura, temos que o atendimento seria agendado
com hora marcada, com 20 consultas no periodo das 07h00 as 12h00 e 12 consultas
no periodo das 13h00 &s 16h00.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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FUNDAMENTACAO E PARECER

Este parecer é de fundamental importancia, pois verificamos que a queixa
apresentada na realidade reflete uma prdtica muito comum em nosso estado, por
parte dos gestores, especialmente no atendimento pUblico. Temos que ter em mente
gue o médico quando atende, estd construindo uma relagéo médico paciente que a
gualquer momento pode ser questionada. A responsabilizagdo é direta e a falta de
condicdes de trabalho pode colaborar para a producéo de equivocos. O tempo, bem
empregado, é de suma importéncia para que se obtenha o melhor resultado durante
a consulta, através de uma anamnese e exame fisico condizentes. Como
fundamentacdo deste parecer, utilizo-me de alguns conceitos |& publicados em nosso
Conselho, bem como de Resolucdo do CRM do Estado de Pernambuco.

A Resolucéo CREMEPE n° 01/2005, mesmo que vigente para o &mbito
daquele estado, demonstra a preocupacdo dos Conselhos com a situagdo dos
atendimentos ambulatoriais. Temos na Resolucéo que:

O Conselho Regional de Medicina, no uso das atribuicdes que lhe sGo
conferidas pela lei n.o 3.268 de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo
Decreto n.o 44.045, de 19 de julho de 1958, e,

Considerando a preservacdo dos valores envolvidos na prestagéo da
assisténcia & satde como imprescindivel a dignidade humana;

Considerando as responsabilidades do médico, ética, civil e criminal, como
pessoal e intransferivel;

Considerando o cardter de irreversibilidade de muitos dos danos ocorridos
na préxis médica; Considerando as disposicdes contidas nos ditames dos artigos 2°,
4° e 8°e 27 do Cédigo de Etica médica;

Considerando os 6bices impostos a autonomia do médico em seu exercicio
profissional, a necessidade de regulamentar uma adequada proporcionalidade da
demanda de trabalho aos recursos humanos disponiveis;

RESOLVE

Art. 1 ° - Determinar os pardmetros a serem obedecidos, como limites
méximos de consultas ambulatoriais, de evolugdes de pacientes internados em
enfermarias, de atendimentos em urgéncias e emergéncias e os realizados em servico
de terapia intensiva.

8. | - Para consultas ambulatoriais o limite referido no caput deste artigo, é
o de até 14 (catorze) pacientes, atendidos por médico, em 4(quatro) horas de jornada
de trabalho, respeitando-se a decisdo do médico de ultrapassar ocasionalmente este
ndmero de acordo com sua capacidade de trabalho, mas dentro dos ditames de
padrées éticos.

No parecer CRMPR n2 1.800/2006 temos que “As diretorias de Instituicées
publicas ou privadas devem priorizar a humanizagéo do atendimento médico ndo
delimitando tempo das consultas médicas, mesmo porque queixas inocentes podem
representar eminente agravo & sadde com conseqiéncias maléficas e até mesmo
fatais.
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Os médicos que desenvolvem trabalho sério nestas Instituices devem ser
respeitados em suas prerrogativas de bem atender as necessidades de seus pacientes
pois arcam com as responsabilidades éticas e legais de seus atos”.

No parecer CRMPR n.2 1999/2008 verificamos que: “Néo se pode aceitar
como solugéo a diminuicéo do tempo de atendimento, nem o aumento do ndmero de
pacientes agendados. O parédmetro de 15 minutos por consulta deve ser tomado
apenas como uma medida burocrdtica administrativo para o pré-agendamento de
pacientes. O médico deve e pode dispender, para atender seus pacientes, do tempo
que ambos acharem necessdrio & realizagdo da consulta, da qual deve constar histéria,
exame clinico, diagndstico, tratamento e aconselhamento buscando adesGo ao
tratamento. Este tempo varia de pessoa para pessoa, na dependéncia do agravo, da
condicéo cultural e condicéo pessoal, entre outras. A consulta médica ndo deve ser
balizada pelo tipo de agravo, mas sim pela pessoa que esté sendo atendida. O
médico ndo atende doencas, mas pessoas que sdo acometidas de transtornos, e
deve-se atendé-las e ajudé-las avaliando e entendendo as diversas condicées
determinantes do mal estar. Condicées fisicas, sociais, econémicas e ambientais entre
outras.”

O Cédigo de Etica Médica (Resolucdo CFM n° 1931/2009), em seus
principios fundamentais deixa expresso que:

Il - O alvo de toda a atencdo do médico é a satde do ser humano, em
beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e o melhor de sua capacidade
profissional.

VIl - O médico exercerd sua profissdo com autonomia, ndo sendo
obrigado a prestar servicos que contrariem os ditames de sua consciéncia ou a
guem ndo deseje, excetuadas as situacdes de auséncia de outro médico, em caso
de urgéncia ou emergéncia, ou quando sua recusa possa trazer danos & sadde do
paciente.

VIII - O médico nGo pode, em nenhuma circunsténcia ou sob nenhum
pretexto, renunciar & sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer restricoes
ou imposicdes que possam prejudicar a eficiéncia e a corregdo de seu trabalho.

Este mesmo Cédigo, protege o médico que utiliza de suas prerrogativas
para melhorar o atendimento das pessoas, pois deixa claro que é direito do médico:

Il - Apontar falhas em normas, contratos e prdticas internas das instituigdes
em que trabalhe quando as julgar indignas do exercicio da profisséo ou prejudiciais
a si mesmo, ao paciente ou a terceiros, devendo dirigir-se, nesses casos, aos 6rgdos
competentes e, obrigatoriamente, & comissdo de ética e ao Conselho Regional de
Medicina de sua jurisdicéo.

No Capitulo de Responsabilidade Profissional, evidencia-se a
responsabilidade do diretor técnico da Unidade Ambulatorial ou da Secretaria
Municipal da Sadde, pois temos que é vedado ao médico:

Art. 19. Deixar de assegurar, quando investido em cargo ou funcdo de
dire¢Go, os direitos dos médicos e as demais condigdes adequadas para o desempenho
ético-profissional da Medicina.
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CONCLUSAO

Por todo o exposto, entendo que néo cabe ao gestor definir tempo para
consulta médica, pois dentro desta l6gica, teriamos prejuizo & populagdo. O médico
tem carga horéria definida e se esta lé6gica permanecer, alguns pacientes podem
ficar sem atendimento, pois em se cumprindo a jornada de trabalho, o profissional
poderd se ausentar visto néo se tratar de unidade de urgéncia/emergéncia, bem
como um novo profissional assume na sequéncia, evidenciando néo ser o Unico
médico do local. Se houver pressé@o para que se cumpra o nimero de pacientes,
fatalmente os Gltimos a serem atendidos ficarGo com um tempo de consulta menor,
o que ¢é inadmissivel do ponte de vista legal e ético. Entendendo & demanda do
sistema pUblico, sugiro que se agende um nUmero menor de pacientes, condizente
com a possibilidade do profissional fazer uma consulta adequada a necessidade,
deixando a possibilidade para que o médico promova encaixes para o dia que haja
tempo hdbil. Ressalto que a qualidade de atendimento deve ser o norte da gestdo em
saude, cabendo a quem de direito cobrd-la. Eficiéncia ndo quer dizer somente nimero
de atendimento, mas sim também a capacidade de resolugéo das doencas que afligem
determinada populagéo.

E o parecer.
Curitiba, 09 de julho de 2010.

Alexandre Gustavo Bley
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 110/2010

Parecer CRMPR N° 2225/2010

Parecer Aprovado

Sesséo Plendria n°® 2555, de 26/07/2010 - Camara |
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PARECER

RECUSA, OBRIGATORIEDADE E RESPONSABILIDADE DE
ATENDIMENTO NA FALTA DE VAGAS EM UTI

Mario Lobato da Costa*

Palavras-chave: atendimento, consulta, recusa, obrigatoriedade, responsabilidade,
vagas, superlotagé@o

REFUSAL, OBLIGATION AND RESPONSIBILITY OF CARE -
OVERCROWDING WITHOUT MEDICAL BEDS IN ICU

Key words: consultation, refusal, obligation, liability, vacancies, overcrowding

Parecer a duas consultas formuladas pelo SIATE - Sistema Integrado de
Atendimento ao Trauma e Emergéncia, na pessoa do seu Diretor, Dr. XXX.

Na primeira consulta, o Dr. XXX faz um breve relato da atividade
desenvolvida pelo SIATE, esclarecendo que esta atividade estd voltada principalmente
ao atendimento do trauma. Nestes termos, considerando eu o servico constantemente
é acionado para o atendimento de casos clinicos, questiona:

"1) Pode o médico do SIATE recusar atendimento de casos clinicos?

2) Sendo o SIATE um servigo com caracteristicas especificas, sem material
médico para o atendimento de emergéncias clinicas e com nGmero de ambuléancias
gue muitas vezes ndo conseguem dar atendimento a todas as solicitagdes de trauma,
poder-se-ia considerar tais fatos como justificativas legais para recusa do atendimento
clinico?

3) No caso de recusa de atendimento e existindo agravo do enfermo ou
mesmo ébito, é o médico do SIATE o responsdvel?

4) No caso de obrigatoriedade de atendimento a casos clinicos (em média
30 solicitagdes/dia) como fica o sistema e quem pode ser responsabilizado pela falta
de atendimento a vitimas de trauma que acabam indo a ébito sem atendimento
médico no local da ocorréncia?"

Na segunda consulta, o Diretor Clinico do SIATE se refere ao fato da
superlotagdo dos leitos hospitalares dos hospitais filiados ao SUS e falta de vagas em
Unidades de Terapia Intensiva. Relata que estd se tornando fato comum a chegada
das viaturas do SIATE nos hospitais de referéncia, deparando-se com o verdadeiro

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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caos em que se encontram e a negativa de atendimento destes hospitais devido a
falta de estrutura hospitalar. Questiona:

"1) De quem é a responsabilidade de atendimento destes pacientes?

2) Os hospitais de referéncia podem recusar o atendimento a estes
pacientes, alegando a situacdo critica em que se encontram?

3) No caso de recusa por parte do hospital, e ébito da vitima no interior da
ambuléncia, de quem é a responsabilidade?

4) De quem ¢ o dever de alertar a comunidade sobre este problema? O
médico? Os hospitais? Ou o Governo?"

CONSIDERACOES GERAIS:

1) A responsabilidade pela organizacéo e hierarquizagao dos servicos de
saude compete ao chamado "gestor" do SUS, que corresponde ao que o consulente
identifica como "governo" em sua correspondéncia. A funcdo do gestor néo pode se
limitar o mera autorizagéo de procedimentos e/ou operacionalizagéo de Unidades
de Saude. E funcéo do gestor garantir 21 (vinte e uma) condicdes minimas de
atendimento & populacdo qualificando a demanda e identificando os recursos
necessdrios para atender esta demanda. O SIATE conta em sua estrutura com um
Conselho Diretor em que tem assento os representantes das 3 (trés) esferas de governo
(gestores do SUS) além de representantes dos Hospitais, ou seja: o SIATE é governo,
e as instdncias envolvidas na solucéo do problema estrutural enfrentado pelo érgéo
fazem parte do seu Conselho Diretor.

Previamente & implantacéo do SIATE, foi realizado um levantamento dos
hospitais da Regido Metropolitana de C. aptos a participar do sistema. Foram
identificados leitos hospitalares, leitos de UTI e os hospitais classificados por nivel de
complexidade. Este estudo data de 1988/1989 e - evidentemente - encontra-se
defasado. A responsabilidade pela realizagdo de novo estudo é dos gestores do
sistema, e conseqUentemente do préprio SIATE, 6rgdo governamental integrante do
sistema.

2) A questdo referente a omisséo de socorro é controversa, por um lado
ndo pode o médico ser responsabilizado pela desorganizacdo do sistema de satde,
por outro lado, caso negue o atendimento ao paciente, estard incorrendo em ilicito
ético, civil e penal. E imprescindivel que o atendimento ao paciente que chega ao
Pronto-Socorro em estado grave, seja feito em cardter emergencial. A recusa ao
atendimento por parte do médico poderd acarretar danos irreversiveis e até a morte
do paciente. Na hipétese de néo haver vaga, o profissional deverd prestar os primeiros
socorros e encaminhd-lo posteriormente para o estabelecimento onde haja
disponibilidade de leito. A responsabilidade inicial de atendimento é do médico do
Pronto-Socorro. A responsabilidade pela organizagdo do sistema e identificacdo do
recurso disponivel (leito hospitalar, vaga em UTl etc.) é do gestor. E claro que na
prdtica as coisas ndo se apresentam de forma tédo simples. A grande imprensa tem
noticiado com destaque a terrivel situac@o vivida, em todo pais, pelos hospitais de
emergéncia. No 52 Congresso de Hospitais de Emergéncia do Rio de Janeiro, o
Diretor do Hospital Miguel Couto apresentou trabalho mostrando que as pessoas
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internadas nos grandes hospitais estéo morrendo mais rapidamente por causa da
sobrecarga de pacientes nos setores de emergéncia. No entanto, por mais critica
que seja a situagdo do hospital, ela ainda é melhor do que aquela em que se encontram
o paciente sendo transportado em ambuléncia.

3) O Regulamento do SIATE, no item que se refere aos "Objetivos do
Servigo" informa:

"1- Prestar atendimento a pessoas em situacdes de emergéncia, iniciando-
se por vitimas de acidentes, garantindo o suporte bdsico de vida, no local da
ocorréncia, estabilizando-as e transportando-as adequadamente ao hospital
apropriado, devidamente hierarquizado de acordo com a complexidade do
atendimento prestado”.

Como se percebe, o regulamento do SIATE néo estabelece o servigo como
exclusivamente para atendimento ao trauma. Fica claro também que hé parcela de
responsabilidade do SIATE na identificagéo e hierarquizacéo do hospital para onde
se destina o paciente. Todos os demais itens dos objetivos do SIATE se referem a
responsabilidade do servico no sentido de promover integracéo entre os érgdos
responsdveis, promover campanhas de cardter educativo junto & populagdo e
possibilitar a melhoria nas condi¢des do atendimento prestado.

Portanto, respondendo s questdes formuladas:

1) O SIATE tem motivos amplamente justificdveis para recusa ao
atendimento de casos clinicos, entre eles - e principalmente - o fato de que a abertura
para tal atendimento na atual conjuntura comprometeria irremediavelmente a
eficiéncia do servico. No entanto, é conveniente que a Direcéo daquele servico
adote algumas medidas que consideramos fundamentais:

a) Promover campanha ampla de divulgacéo e esclarecimento da
populagéo, inclusive informando as op¢des disponiveis de atendimento para os casos
gue ndo sejom da algada do SIATE. Evidentemente campanha esta compartilhada
entre as Secretarias Estadual e Municipal de Saude.

Adotados estes cuidados, ndo nos parece que o médico de plantéo no
SIATE possa ser responsabilizado por omiss@o ao recusar o atendimento de casos
clinicos.

2) O responsdvel pela organizagdo do sistema de saude, ao qual
compete identificar as necessidades e localizar e prover os recursos fisicos e financeiros
para atendimento a estas necessidades é o gestor do SUS. Ao nivel de atuacdo/
competéncia do SIATE, o gestor estd representado pelos Secretdrios Municipal e
Estadual de Saude.

O dever de alertar a comunidade sobre os problemas enfrentados pelo
sistema de salde compete principalmente cos gestores do sistema - enquanto
autoridade constituida e responsdvel pelo processo - porém, citando a Lei no 8080/
90, artigo 22, § 22: "O dever do Estado ndo exclui o das pessoas, da Familia, das
empresas e da sociedade".

Em outras palavras, todo o cidaddo é responsdvel e tem o dever de alertar
a comunidade sobre os problemas enfrentados, seja ele médico, diretor de hospital
ou integrante do governo.
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Os hospitais de pronto-socorro, assim identificados e credenciados
oficialmente, integrantes da rede do SIATE, ndo poderdo recusar o atendimento aos
pacientes do SIATE, sob pena de ser responsabilizados por omissdo de socorro.

Né&o se pode omitir, no entanto, que o préprio SIATE, enquanto entidade
governamental, tem a sua parcela de responsabilidade no processo. A nivel estrutural
provocando uma atitude mais positiva por parte dos gestores na solugéo do problema.
Os recursos disponiveis devem ser identificados, os hospitais integrantes da rede
devem ser convencidos (ao nivel que for necessdrio) a colocar os seus leitos & disposicao
do sistema, a "selec@o" de pacientes deve ser coibida, de forma a néo sobrecarregar
ainda mais os hospitais de pronto-socorro. A nivel operacional, com a prética de
estabelecer contato prévio com os hospitais, identificando as vagas e recursos antes
do transporte do paciente aos hospitais.

Transcrevemos o artigo 135 do Cédigo Penal: "Deixar de prestar assisténcia,
quando possivel fazé-lo sem risco pessoal, a crianca abandonada ou extraviada, ou
a pessoa invdlida ou ferida, ao desamparo ou em grave e iminente perigo, ou ndo
pedir, nesses casos, o auxilio da autoridade publica".

Tendo respondido as questdes formuladas, & consideracéo da plendria.

E o parecer.
Curitiba, 27 de novembro de 1996.

Mdério Lobato da Costa
Cons. Parecerista

Parecer CRMPR N° 0764/1996
Parecer Aprovado
Sessdo Plendaria n® 839, de 29/01/1996
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PARECER

CONSULTA MEDICA DE ADOLESCENTE
E O VALOR DE COBRANCA DA CONSULTA

Mauricio Marcondes Ribas*

EMENTA - Cobranga de consulta médica e quantidade de pacientes a serem atendidos

Palavras-chave: adolescente, consulta acompanhada, honordrio, cobranca de ONG,
limite de consultas, tempo de consultas

TEENAGER MEDICAL CONSULTATION
AND THE MEDICAL FEE

Key words: teenager, accompanied medical consultation, medical fee, billing of NGO,
number of appointments, length of consultation

CONSULTA

Em correspondéncia encaminhada ao Conselho Regional de Medicina do
Parand, a consulente faz os seguintes questionamentos:

“Venho através desta, solicitar parecer de ética médica referente as seguintes
guestdes que seguem abaixo: 1) Na consulta para adolescentes, o menor deve
obrigatoriamente estar acompanhado de pessoa maior de idade? 2) Qual o honordrio
médico que pode ser cobrado em uma consulta para uma ONG (Organizagdo ndo
Governamental)2 Pode ser cobrado pelo sistema do SINAM?Z 3) E comum em
prefeituras a chefia mandar o médico atender a demanda, sem limites de consultas.
Tendo em vista a boa relagéo médico-paciente e o bom andamento da consulta, qual
o tempo minimo dispensado pelo médico em cada consulta e quantos pacientes, no
méximo, poderemos atender em 4 (quatro) horas2”

FUNDAMENTAGAO E PARECER
A seguir respostas dos esclarecimentos solicitados pela consulente.

Resposta pergunta 01:

Em uma consulta de adolescente o médico depara-se com circunsténcias
resultantes do novo modelo de relagéo, no qual estéo configuradas novas perspectivas
éticas. O adolescente deve ser encarado como um sujeito capaz de exercitar
progressivamente a responsabilidade quanto & satde e cuidados com seu corpo.
Assim o adolescente tem o direito de fazer escolhas sobre procedimentos profildticos,
diagnésticos e terapéuticos relacionados a ele, este é o principio da autonomia.

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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Oportuno também ¢ destacar o Artigo 74 do C.E.M (Resolucdo do CFM
n.2 1931/2009):

"’E vedado ao médico revelar segredo profissional referente & menor de
idade, inclusive a seus pais e responsdveis legais, desde que o menor tenha a
capacidade de avaliar seu problema e de conduzir-se por seus préprios meios para
soluciond-lo, salvo quando a néo revelacdo possa acarretar danos ao paciente’”.

Concluséo

Néo hé obrigatoriedade de o adolescente estar acompanhado por pessoa
maior de idade em uma consulta médica.

Resposta pergunta 02:

O Sistema Nacional de Atendimento Médico - Sinam, foi idealizado pela
Associag@o Médica Brasileira, ndo é um plano de sadde, qualquer cidadé@o pode
fazer ades@o esponténea, sendo livre a escolha dos profissionais cadastrados sua
funcdo consiste em beneficiar uma faixa da populagéo sem interesse em aderir a
empresas prestadoras de servico médico na drea suplementar.

As Organizagdes Nao Governamentais - ONGs s@o Associacdes do terceiro
setor, da sociedade civil, que se declaram com finalidades publicas sem fins lucrativos,
néo tendo valor juridico.

Concluséo

Néo existe nenhuma normatizacdo referente ao valor de uma consulta
médica feita a uma ONG, por outro lado ndo vemos impedimento que a mesma
seja cobrada com os valores do Sinam.

Resposta Pergunta 03:

O médico deve dispor do tempo que achar necessério & realizagdo da
consulta, da qual devem constar histéria, exame clinico, diagnéstico, tratamento e
aconselhamento buscando adeséo ao tratamento. Nenhuma entidade ou 6rgéo tem
competéncia para determinar este tempo. Este tempo varia de pessoa para pessoaq,
na dependéncia do agravo, condigdo cultural e pessoal, entre outras.

E claro que deve haver por parte do médico atendente compromisso com
seus pacientes e seu empregador no sentido que ndo haja ociosidade durante sua
jornada de trabalho.

Concluséo

Né&o hd como estabelecer tempo minimo para uma consulta nem estabelecer
o numero mdximo de pacientes a serem atendidos, devendo sempre ser garantido a
qualidade e efetividade do atendimento médico a ser prestado.

E o parecer.
Curitiba, 24 de maio de 2010.

Mauricio Marcondes Ribas
Cons. Parecerista

Processo-Consulta CRMPR N°. 024/2010

Parecer CRMPR N° 2191/2010

Parecer Aprovado

Sessdo Plendria n® 2513, de 07/06/2010 - Camara IV
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PARECER

RESPONSABILIDDE TECNICA EM EMPRESA DE
ESTERILIZACAO DE MATERIAIS MEDICO-HOSPITALARES

Donizetti Dimer Giamberardino Filho*

Palavras-chave: responsabilidade técnica, empresa de esterilizacdo

TECHNICAL RESPONSIBILITY IN A COMPANY THAT
STERILIZES MEDICAL PRODUCTS

Key words: technical responsibility, sterilization company

O Dr. XXX solicita parecer deste Conselho, quanto a existéncia ou ndo de
ilicito ético em assumir a responsabilidade técnica de empresa dedicada a esterilizacdo
de materiais médico-hospitalares a Oxido e Etileno, perante aos érgéos publicos
representativos (Ministério da Satde, Secretaria de Satdde, Conselho Regional de
Medicina e outros).

A consulta formulada temos a aduzir:

A Le 3.268, de 30 de setembro de 1957, faculta ao profissional médico
exercer a responsabilidade técnica de empresa que se dedica a esterilizagdo de
materiais médico-hospitalares, desde que cumpra todas as prerrogativas técnicas e
responsabilidades profissionais da drea de atuacéo e legislacdes pertinentes, ndo se
configurando, portanto, ilicito ético o exercicio de tal cargo.

E o parecer.
Curitiba, 08 de fevereiro de 1996.

Donizetti Dimer Giamberardino Filho
Cons. Parecerista

Parecer CRMPR N° 0775/1996
Parecer Aprovado
Sessdo Plendria n® 841, de 12/02/1996

* Conselheiro Parecerista CRMPR.
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MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
History Museum of Medicine Ehrenfried Othmar Wittig *

Bela Escarradeira / Cuspideira de 1928

Escarradeira, escarrador ou cuspideira é um recipiente ou vaso em forma atigelada,
feita para escarrar ou cuspir a salivagéo dos usudrios e mascadores de tabaco em
pedacos ou em rapé (pd) sob forma de aspiracdo usadas pelos chineses e indigenas sul
americanos a vérios séculos, teve seu auge no periodo de 1840, com sua presenca
maior nos USA, Inglaterra e Austrdlia.

Era muito comum, no século 19 a utiizacdo da escarradeira em todos os bares,
teatros, escritérios, hospitais, mesmo em casas residenciais, hotéis, trens, carruagens,
porque naquela época néo existiam cigarros de papel. Em algumas cidades este costume
de cuspir tinham lei proibindo o cuspir no chéo. As escarradeiras eram confeccionadas
de bronze, ferro, cer@mica, vidro e porcelana, nos locais mais elegantes, freqientado
pela alta classe social e econdmica, as quais eram requintadas, esteticamente pintadas,
decoradas com desenhos e coloridas.

Este vaso oco, finha forma arredondada com um fundo plano, uma altura em média
de 4 a 5 cm, com uma tampa fixa na qual havia um orificio de 4 a 5 cm de didmetro, e um
29 orificio na parte lateral, de também uns 3 a 4 cm de diGmetro para drenagem e limpeza
do contetdo. As vezes, umas pegas que eram mais acessiveis ndo tinham tampa.

No inicio do seu uso mais intenso, foi considerada um objeto de higienizacéo dos
costumes, lembrando que o cuspir no chdo a salivag@o produzida pelo fumo, era um
habito mais masculino e desagradével. Era muito freqiiente nas rodas de conversas.

Também se estimou que a cuspideira ou escarradeira eram uma condi¢do mais
salutar, pois nos hospitais os portadores de enfermidades pulmonares, como tuberculose,
abcesso, enfizema aceitavam bem esta peca.

No periodo de 1900, o surgimento de cigarros de papel foi reduzindo o hdbito de
mascar, associado a outras modificacdes conceituais nos hdbitos quanto: hdlito, coloracdo
dos dentes, cheiro da roupa, transporte do fumo etc.

No museu do tabaco nos USA,
existem mais de 282 pecas, e Jim
Kinnes, de Connecticut tem uma
colecdo de escarradeiras e penicos
com mais de 350 pecas.

Hoje poucos locais ainda
dispéem de escarradeira, as vezes
préxima a bebedouros.

Embora com outras caracte-
risticas e necessidades, existem as
cuspideiras para os odontolélogos e

provadores de vinho e café.

Doador: Irmgard Bauer Leiztner
Didmetro: 21 cm
Data: Aproximadamente 1928/1930

Palavras-chave - Histéria da medicina, Museu, escarradeira, cuspideira, escarrador, higiene,
saude, costume, hdbito, cuspir, odontolologia, mascadores, cigarro de papel, provadores

Key-words - Medicine hystory, Medicine Museum, spittoon, spit, hygiene, health, custom,
habitual, spittle, masticate, chewing, odontology, paper cigarrette, vine tester, coffee tester

* Diretor do “Museu de Histéria da Medicina”da Associagdo Médica do Parand.
Prof. Adjunto de Neurologia (apos.) do Curso de Medicina no Hospital de Clinicas, da Universidade Federal do Parana — UFPR.

Para doacoes e correspondéncia: Secretaria: Fone 041. 3024-1415 e Fax - 041 3242-4593
e E-mail: amp@amp.org.br ¢ Rua Céandido Xavier n2 575 - 80240-280 - Curitiba-PR

Visite o Museu em nosso site www.amp.org.br

172 Arq Cons Region Med do Pr
2010,27(107):172



re

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

COMISSOES DE TRABALHO - GESTAO 2008/2013

DELEGADOS REGIONAIS 2008-2013

1- Depto. de Fi do Exercicio Pr (DEFEP)
Cons. Donizetti Dimmer Giamberardino Filho

E-mail: defep@crmpr.org.br

2 - Depto. de Divulgagio de A (CODAME)

Cons?. Keti Stylanos Patsis (coordenadora), Mario Teruo Sato e

Paola Andrea Galbiatti Pedruzzi

E-mail: codame@crmpr.org.br

3 - Comissédo de Qualificagdo Profissional

Cons. Zacarias Alves de Souza Filho (coordenador),

Joachim Graf e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho

E-mail: cqp@crmpr.org.br

4 - Comisséo de Tomada de Contas

Conselheiros Mauricio Marcondes Ribas (coordenador),

Clévis Marcelo Corso e Gustavo Justo Schulz

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

5 - Comisséao de Licitagao

Adv. Afonso Proengo Branco Filho e funcionarios Bruno Roberto Michna
e Maria Arminda de Souza

E-mail: protocolo@crmpr.org.br

6 - Comissédo de Ensino Médico

Cons. Joachim Graf e Hélcio Bertolozzi Soares

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

7 - Comissao de Saude do Médico

Cons. Marco Antonio do Socorro M. R. Bessa (coordenador), Roseni
Teresinha Florencio, Wilmar Mendonga Guimardes e Romeu Bertol
E-mail: saudedomedicor@crmpr.org.br

8 - Comissao de Comunicagao

Conselheiros Ehrenfried Othmar Wittig (coordenador), Carlos Roberto
Goytacaz Rocha, Donizetti Dimer Giamberardino Filho,

Gerson Zafalon Martins, Hélcio Bertolozzi Soares,

Luiz Sallim Emed e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho,

Dr. Jodo Manuel Cardoso Martins e jornalista Hernani Vieira.

E-mail: imprensa@crmpr.org.br

9 - Comissdo Parlamentar

Conselheiros Luiz Sallim Emed (coordenador), Carlos Roberto Goytacaz
Rocha, Donizetti Dimer Giamberardino Filho, Hélcio Bertolozzi Soares,
Gerson Zafalon Martins e Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

10 - Comisséo de Patriménio

Conselheiros Monica De Biase Wright Kastrup, Ewalda Von Rosen Seeling
Stahlke, Darley Rugeri Wollmann Junior e funcion. Maria Arminda de Souza.
E-mail: crmpr@crmpr.org.br

11 - Comissdo Estadual de Honorarios Médicos

Conselheiros Carlos Roberto Goytacaz Rocha, Hélcio Bertolozzi Soares,
Miguel Ibraim Abboud Hanna Sobrinho e Sérgio Maciel Molteni.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

12 - Comisséo Estadual de Defesa do Ato Médico

Cons. Sérgio Maciel Molteni (coordenador), Alexandre Gustavo Bley, Miguel
Ibraim Abboud Hanna Sobrinho, Luiz Sallim Emed e Roseni Teresinha
Florencio.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

13 - Comissao de Cooperativismo Médico

Cons. José Clemente Linhzares (coordenador), Sérgio Maciel Molteni,
Gustavo Justo Schultz e Roberto Issamu Yosida.

E-mail: crmpr@crmpr.org.br

Delegacia do CRMPR em Apucarana
Dr. Adalberto Rocha Lobo

Dr. Angelo Yassushi Hayashi

Dr. Artur Palu Neto

Dr. Hélio Klyoshi Hossaka

Dr. Hélio Shindy Kissina

Dr. Jaime de Barros Silva Junior

Dr. Leonardo Marchi

Dr. Pedro Elias Batista Gongalves
Dr. Pieker Fernando Migliorini
Delegacia do CRMPR em Campo Mourao
. Anténio Carlos Cardoso

Dr. Carlos Roberto Henrique

Dr. Dairton Luiz Legnani

Dr. Fabio Sinisgalli Romanelo Campos
Dr. Fernando Duglosz

Dr. Homero César Cordeiro

Dr. Manuel da Conceigdo Gameiro
Dr. Marcos Anténio Corpa

Dr. Rodrigo Seiga Romildo

Dr. Joaquim Souza

Delegacia do CRMPR em Cascavel
Dr. Amauri Cesar Jorge

Dr. André Pinto Montenegro

Dr. Claudio Jundi Kimura

Dr. Hi Kyung Ann

Dr. Keithe de Jesus Fontes

Dr. Miguel José Elvira

Dr. Paulo César Militdo da Silva

Dr. Tomaz Massayuki Tanaka
Delegacia do CRMPR em Foz do Iguacu
Dr. Alexandre Antonio de Camargo
Dr2. Francine Sberni

Dr. Isidoro Anténio Villamayor Alvarez
Dr2. Jacilene de Souza Costa

Dr. Luiz Henrique Zaions

Dr. Marco Aurélio Farinazzo

Dr. Michel Cotait Junior

Dr. Rodrigo Lucas de Castilho Vieira
Dr. Tomas Edson Andrade da Cunha
Delegacia do CRMPR em Guarapuava
Dr. Angelo Henrique Franga

9

Dr. Anténio Marcos Cabrera Garcia

Dr. Arnaldo Tomié Aoki

Dr. Cicero Antonio Vicentin

Dr. Francisco José Fernandes Alves

Dr. Frederico Eduardo Warpechowski Virmond
Dr. Jean Boutros Sater

Dr. Lineu Domingos Carleto Junior

Dr. Marcos Hernandes Tendrio Gomes
Dr®. Rita de Céssia Ribeiro Penha Arruda
Delegacia do CRMPR em Londrina

Dr. Alvaro Luiz de Oliveira

Dr2. Alessandra Luiz Spironelli

Dr. Bruno Scardazzi Pozzi

Dr. Ivan José Blume de Lima Domingues
Dr. Jan Walter Stegamann

Dr. Joao Henrique Steffen Junior

Dr. Méario Machado Junior

Dr?. Rosana Hashimoto

Delegacia do CRMPR em Maringa

Dr?. Adriana Domingues Valadares

Dr. Aldo Yoshissuke Taguchi

Dr. Luiz Alberto Mello e Costa

Dr. Mércio de Carvalho

Dr. Marcos Victor Ferreira

Dr. Natal Domingos Gianotto

Dr. Raul Bendlin Filho

Dr. Riuzi Nakanishi

Dr. Vicente Massaji Kira

Delegacia do CRMPR em Paranavai

Dr. Attilio Anténio Mendonga Accorsi

Dr. Cleonir Mortiz Rakoski

Dr. Dorival Ricci

Dr. Hortensia Pereira Vicente Neves

Dr. Jorge Luiz Pelisson

Dr. José Eloy Mendes Tramontin

Dre. Leila Maia

Dr. Luis Francisco Costa

Dr. Luiz Carlos Cerveira

Dr. Marcelo Sebastido Reis Campos Silva

Delegacia do CRMPR em Pato Branco
Dr. Ayrton Martin Maciozek

Dr. Celito José Ceni

Dr. Geraldo Sulzbach

Dr. Gilberto José Lago de Almeida

Dr. Gilmar Juliani Biscaia

Dr. lidefonso Amoedo Canto Junior

Dr. José Renato Pederiva

Dr?. Vanessa Bassetti Prochmann
Delegacia do CRMPR em Ponta Grossa
Dr®. Ana Paula Ditzel

Dr. Carlos Alexandre Fernandes

Dr. Marcelo Jacomel

Dr. Meierson Reque

Dr. Northon Arruda Hilgemberg

Dr. Placido da Trindade Machado

Dr. Rubens Adao da Silva

Delegacia de Divisas em Rio Negro/Mafra-SC
Dr. Francisco Mario Zaccola

Dr. Jacy Gomes

Dr. Jonas de Mello Filho

Dr. Leandro Gastim Leite

Dr. Richard Andrei Marquardt

Dr?. Rita Sibele Schiessel Flores
Delegacia de Fronteira do CRMPR em Sto. Ant°. da Platina
Dr. Ari Orlandi

Dr. Celso Aparecido Gomes de Oliveira
Dr. Carlos Maria Luna Pastore

Dr?. Elizabeth Candido da Lozzo

Dr. José Mario Lemes

Dr. Jorge Cendon Garrido

Dr. Sérgio Bachtold

Dr2. Silvia Aparecida Ferreira Dias Gongalves
Delegacia do CRMPR em Toledo

Dr. Eduardo Gomes

Dr2. Ely Brondi de Carvalho

Dr. Fabio Scarpa e Silva

Dr. Ivan Garcia

Dr. José Afranio Davidoff Junior

Dr. José Carlos Bosso

Dr. José Maria Barreira Neto

Dr. Roberto Sime&o Roncato

Dr. Sérgio Kazuo Akiyoshi

Dejegacia do CRMPR em Umuarama
Dr. Alexandre Thadeu Meyer

Dr. Fernando Elias Mello da Silva

Dr. Francisco Munoz Del Claro

Dr. Guilherme Anténio Schmitt

Dr. lvan José Cardoso Frey

Dr. Jansen Rodrigues Ferreira

Dr. Joao Jorge Hell

Dr. Juscélio de Andrade

Dr. Mauro Acécio Garcia

Dr. Osvaldo Martins de Queiroz Filho
Delegacia de Fronteira em Unido da Vitéria/Porto Uniao-SC
Dr. Ayrton Rodrigues Martins

Dr. Renato Hobi

Dr. Adilson Cid Bastos

Dr. Claudio de Melo

Dr. Wilson Martins Neubauer



ISSN 0104 - 7620

ARQUIVOS

do Conselho Regional
de Medicina do Parand : |

Sumério i e
RESOLUCAO i g,

Atribuicoes do Diretor Técnico e do Diretor Clinico

CEM i S e el fee 2 T D P BT e 20 PR SO TR, W L Sl o f S0 o S 117,
Proibida a Vinculacéo e/ou Interacéio de Prética de Atos Médicos com’ ~
Estabelecimentos de Esiehcu, Beleza e Congéneres ’ ’

CRM-PR ...os. IR b e T s v e [ O i A MV R U e AN i St 120
PARECERES
Médico Neurologista Pode Assinar Laudo de Tomograflu de sua Especialidade Atlt

Marco :Anténio?S. M. Ribeirg Besses .. .. .o5 82 Lt g I ey TR Dty Wl T Ky W7
Medidas Administrativas Devem Seguir Preceitos dos Conselhos Ehcos Oficiais

Donizetti€Dinter ‘Giamberardino- Filhéu, L sls i st ills 5E et S s N i s S A e 124 '
Honordrios Médicos Para Colocacdo de Dispositivo Intrauterino

Hélcio ‘Bertolozzi Sonras:, 1, e saptatt 2 i T L e e et - 3o e b1 126
Operadoras de Saude Solicitam Cépia do Grafico de Anestesia. E Legal? E Etico?

FuiziSallinEEme d e 3 G T 0 e L G P honde) Skt § T s PR R Eh o R TS s 128
Regime do Plantéo e Recebimento dos Honordrios N 4

WilmariMendohca GUINTOraas == .\ 55k 3 AR Saniiie e e PRl Ty 00 o i e s S 130
Perda de Prontudrio: O que Fazer? -

Gerson Zafalon Martins ...........iccooeee. s T g T A D r ok i 132
Encaminhamento Hospitalar do Paciente Politraumatizado

S ZacariasiAlvesvdelSouza IRl ba. i s o e i R e o B x Dl 38

Transplantes Intervivos néo Aparentados Devem ser Anullsados Pela Comissao
de Etica

José Clemente B nHaresy e s - R e s £ s e i e 35

Negar Atendimento & Antigo Paciente Estando |a Descredencmdo
+5 PdelaAndred-GalblatiPedmyzzit = o 5 e IR R O Ve L L L R TSR 138

Interconsultas de Especialidade em Hospital Umversﬂurlo

Zacarias Alves d&iSouzatFithoy o s N e e e o e e e 142 -
Solicitaco de Exames por Médico ndo Cooperado

Roberto’|lssomiu Yosidays sl it o il s i R T i Tt e 144
Ecodopplercardiograma Transtordcico é ; : :

Lutero Marques de Oliveira...".......iceieeeiiiioienien BF L rnsel SR L 148
Morte Encefdlica e a Suspenséo de Suporte Ve

José Clemente Linhares ...........cccoco i,

Falta de Leito em UTIl e a Responsabilidade do Mé _
Mauricio Marcondes Ribas.............ccoiiiiiiniiienns .
Tratamento Para Acne ; ; ;
" Ewalda Von Rosen Seeling Siohlke ......................... ..
Pagamentos de Consulta. Redugéio de Valor pelo i
JogehlmiGRAPEIEET Ly Tl e i e S e N S "
Tempo e NUmero de Consultas em Programa de SaudelF
Alexandre Gustavo Bley ........cocvvpiriieeiiiiciiiiniiienined oo
Recusa, Obrlgatorledude e Responsubllldade de
de Vagas em UTI : -
=iMdrjo-Lobato datCostart ekt <3t rE taso vl LACH P )
Consulta Médica de Adolescente e ° Valor de €
Mauricio' Marcondes Ribas............tc.cceeieiiann :
Responsabilidade Técnica em Empresa de Esi
Médico-Hospitalares
Donizetti Dimer Giamberardino Filho .......
IMPRENSA

Aborto - Justica Autoriza fim de Gestacdo d

Gazeta [do POV . oo o ot s 5 50 o Boasts at
MUSEU DE HISTORIA DA MEDICINA
*Bela Escarradeira / Cuspideira de 1928/1
Ehrenfried Othmar Wittig ........c.occooiin




